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RESUMO

BRUXARIA E MITOS AFINS NO TRATADO DE CONFISSOM DE 1489
No final da Idade Média assiste-se, um pouco por toda a Europa, a uma crescente opinião adversa contra mulheres que eram designadas «bruxas», termo que foi variando conforme as línguas mas cujo conteúdo se manteve notavelmente estável. Praticantes das artes mágicas e propagadoras do Mal por onde passassem, eram sobretudo acusadas de estimular uma sexualidade desenfreada, cuja origem estava no pacto demoníaco que as levava a ter relações sexuais com o próprio Demónio. Neste contexto, eram consideradas nada mais do que hereges, que repudiavam Deus, a fé cristã e a Igreja, vindo, por isso, a sofrer – sobretudo na Época Moderna – a repressão destinada a todos aqueles que se incluíam nessa categoria. Realidade social ou ficção imaginária, construída para sublimar as pulsões recalcadas dos agentes encarregados da repressão? Nunca o saberemos totalmente. Não sendo uma abordagem histórica, o presente trabalho toma como ponto de apoio o Tratado de Confissom, uma das primeiras obras impressas no espaço português ainda no séc. XV, para proceder a um inquérito preliminar sobre este tema e sua imediata posteridade. 
Palavras-chave: bruxa  – eclesiásticos – mitos– Inquisição – manuais de confissão    


ABSTRACT

WITCHCRAFT AND RELATED MYTHS IN THE TRATADO DE CONFISSOM OF 1489
In the late Middle Ages, throughout Europe, the increasing adverse opinion spreads against women who were known as “witches”, a term that varied according to the languages, although its content has remained remarkably stable. Practitioners of magic arts and spreaders of evil were mainly charged with encouraging an unbridled sexuality, whose source was demonic pact that brought them to have sex with the devil. In this context,  witches were considered nothing more than heretics who hated God, the Christian faith and the Church, being, therefore, fated to suffer – especially in the modern era-the crackdown aimed to all those included in this category. Social reality or imaginary fiction, built to sublimate the impulses of the agents responsible for repression? We will never know. 

Not being a historical approach, this paper takes as a point of support for the Tratado de Confissom, one of the earliest printed works in the Portuguese territory in the 15th century, to carry out a preliminary inquiry on this topic and its immediate posterity.
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INTRODUÇÃO
De acordo com Stuart Clark, na Europa do Renascimento era opinião quase unânime entre os homens instruídos que diabos e bruxas não só existiam, como agiam nos limites das leis da natureza.
O movimento repressivo da inquisição, ou “caça às bruxas”, levou ao julgamento e chacina de muitos milhares de indivíduos, os quais foram precedidos e acompanhados da redação de vários textos, que relatavam os assuntos da bruxaria, bem como os perigos associados à mesma.
 

Sabemos que vários tratados que envolviam a bruxaria foram redigidos, principalmente no norte e centro do continente europeu, tratados esses que infundiam uma elevada porção de horror. Nesse mesmo género literário relatavam-se as ações tenebrosas praticadas por bruxas e, de igual modo, a obtenção de poderes sobrenaturais e incompreensíveis concedidos pelo Diabo. Devido a essa crença que se encontrava vinculada em muitos sujeitos, era fortemente apoiada a repressão de quem poderia praticar ou praticava mesmo esse tipo de atos tão aterrorizantes e bizarros, e tudo isto estaria ligado à degradação dos tempos e ao Apocalipse.

Os textos mais representativos do século XV que tratam dos assuntos sobrenaturais associados à bruxaria são sem dúvida alguma o Formicarum, de J. Nider,  de 1475, e o Malleus Maleficarum de H. Kramer e J. Sprenger, publicado em 1486. Todos estes livros, além de recorrerem à arte da escrita, utilizaram, de igual forma, representações iconográficas, para que se pudesse mostrar, mais afincadamente, o verdadeiro carácter demoníaco da magia negra. Assim, retratavam que as bruxas/feiticeiras, aliadas ao Diabo, podiam e conseguiam, com sucesso, praticar atos e exercer poderes que lhes eram concedidos, mas acima de tudo eram verdadeiramente merecedoras do fogo, da morte certa.

Contrariamente, em Portugal não se verificou a exaustiva produção de tratados que se dedicassem de forma específica à discussão do problema da bruxaria e da sua posterior repressão. Nesse contexto, Tratado de Confissom, impresso em 1489, faz figura de primeiro testemunho de um movimento que iria crescer e intensificar-se no século seguinte.

Todo o imaginário social associado às bruxas repousa num conjunto de mitos, dos quais alguns são bem identificáveis. Por exemplo, é do conhecimento geral que o Sol é tido em conta como o princípio da vida, é a representação do calor, do dia. Porém, a Lua é soberana sobre a noite e protege os seres inanimados. Tinha-se e tem-se como crença que os mortos surgem durante a noite, bem como os espíritos maléficos. Sendo assim, o dia e o Sol representam o bem, a força e a vida. Contudo, a Lua é um símbolo da noite, da morte e das forças do mal.

Na Antiguidade, e em determinados países nos dias de hoje, não se podia recorrer à magia de forma objetiva, ou seja, não era possível ir de encontro à magia como se vai de encontro a uma ciência específica, particular. Indubitavelmente, as bruxas e feiticeiras fazem parte de um mundo tenebroso, insólito.

Todavia, a magia tem várias vertentes, pois nem toda a magia está ligada à prática do mal, nem toda a magia tem como objetivo atingir fins que prejudiquem outrem. Mas, tal como se entende, é, maioritariamente, sobre a magia negra que vamos fazer incidir a nossa atenção. Dessa forma, colocamos a questão: por que razão as bruxas surgem quase sempre associadas ao pecado da luxúria? Qual o motivo para as mesmas incidirem sobre os assuntos de amor e misturarem os mesmos com a tentação carnal, do adultério? Apoiando-nos na bibliografia existente, vamos “espreitar” o núcleo do tema bruxaria e tudo aquilo que a rodeia, começando pelos mitos mais comuns.

O Sabat e as missas negras estão associadas a esta temática, já que a tentação carnal, as orgias e o pecado extremo faziam parte destes rituais, do que realmente caracteriza uma bruxa, sendo, deste modo, esta sempre associada ao pecado da luxúria. Dito isto, no presente trabalho, propomos analisar o que se entende por bruxaria e de que modo a mulher foi importante no desempenho desse papel, ou seja, qual o poder da mulher, ou falta dele, e de que modo as ditas bruxas revolucionaram o mundo, qual foi o seu "peso" perante a sociedade, quais os benefícios ou malefícios que elas poderiam trazer, e, de igual modo, no que é que elas realmente acreditavam. 

É necessário tentar compreender a origem da bruxaria e a necessidade que alguns grupos e camadas sociais tiveram e têm de recorrer aos diversos tipos de magia existentes (como, por exemplo, a magia natural, a artificial ou mesmo a magia do demónio, ou seja, a magia negra), quer fosse com bons propósitos ou com o intuito de praticar o mal, prejudicando quem se pretendesse, ou quem se atravessasse no(s) seu(s) caminho(s). Por outro lado, vamos também “mergulhar” no mundo da confissão, ou seja, quais as consequências aplicadas aos atos de bruxaria e a caça às bruxas, qual o poder da igreja e quão justiceira, ou não, esta se fazia sentir perante o despautério associado às artes mágicas.
Vós, os que não credes em bruxas, nem em almas penadas, nem em tropelias de Satanás, sentai-vos aqui à lareira, bem juntos ao pé de mim [...]

E não me digam no fim: — "não pode ser." — Pois eu sei cá inventar coisas destas?

CAPÍTULO I – Enquadramento teórico


1.1 Introdução ao mundo das bruxas em Portugal no início da Idade Moderna
À semelhança do que sucede com qualquer fenómeno social de dimensão histórica, a bruxaria oferece múltiplas abordagens, umas de natureza conceptual, outras atinentes aos fenómenos concretos que se podem descrever sob dessa designação. O mais corrente será estabelecer uma correlação entre bruxaria e feitiçaria, o que permite de imediato atribuir ao fenómeno a um espaço e um tempo muito amplos, que remontam sem dúvida à cultura mediterrânica antiga. Afinal não era Medeia uma conhecida feiticeira?

Explorando ainda a dimensão conceptual, poderemos afirmar que bruxas ou feiticeiras tem como traço distintivo dominante o facto de manejarem (e serem-lhes atribuídos) poderes não-mecânicos, que suscitam a acção de forças invisíveis no sentido de obter efeitos sobre os humanos. Sendo patente que os saberes antigos, nos seus diversos domínios, sempre perseguiram o objectivo de mover as forças ocultas da natureza no sentido de propiciar a actividade humana – a busca da pedra filosofal, o elixir da vida eterna, ou mesmo a adivinhação do futuro através de oráculos ou da prática astrológica –, há que considerar que bruxas e feiticeiras se movem num terreno afim, mas de âmbito mais restrito, visando produzir efeitos meramente circunstanciais, referentes a indivíduos particulares.  

A Idade Média europeia conheceu bem a figura do mago, que era aquele que praticava magia. Geralmente os magos são conhecedores das forças da natureza e do pensamento, lidam com essa forças em benefícios próprio e de seu semelhante. Magos são afins dos bruxos, só que geralmente se apresetam como personificações do bem e detentores de uma grande sabedoria oculta ou esotérica. Lembremos apenas a extraordinária fortuna medieval do Mago Merlin. 

É claro que a magia poderá repartir-se em vários ramos, fazendo a bruxaria parte de um deles. Mas enquanto os magos praticam uma magia superior, possuindo um género de poder erudito, já os bruxos praticam as artes mágicas comuns, ou seja, utilizam materiais mais “simples” e recorrem, com mais frequência a receituários que podem adquirir a forma de livros. As artes mágicas praticadas pelos magos têm mais a ver com o mistério, com o incógnito e com a necessidade de atingir o saber. Comparativamente com os magos, os bruxos possuem um conhecimento menor, mais voltado para a circunstância e para o concreto.

Por outro lado, a Idade Média, a partir do século XII, conhece uma extensa proliferação da figura da fada, que não deve ser comfundida, nem na origem, nem na função, com a da feiticeira ou da bruxa, conquanto na literatura do final da Idade Média sejam visísiveis inevitáveis interferências entre essas duas figuras. Sendo provável que a palavra “fada” provenha do latim Fata, que significa fado/destino, as fadas que irrompem sobretudo na literatura cavaleiresca têm um perfil distinto e inconfundível. São sem dúvida mulheres imaginárias provenientes de um outro mundo arcaico e não-cristão, cuja função era genericamente conceder aos homens benefícios materiais, que podiam ir até à maternidade, no caso das melusinianas, ou então guiando-os para o mundo além da morte, como sucede com as morganianas, designação proveniente da Fada Morgana que conduz o rei Artur, seu irmão, à ilha de Avalon
. As fadas perduraram no imaginário colectivo até aos nossos dias, por exemplo, nas zonas rurais de Portugal, enquanto dispensadoras de riqueza mediante um pacto com um homem
. Ocupam também um lugar central na estrutura dos mitos e contos populares, pois detêm o poder de tornar possível a realização dos sonhos e/ou ideais inerentes à condição humana. Esses seres fantásticos ou imaginários são dotados de grande beleza e apresentam-se exclusivamente sob a forma feminina, encontrando-se intrinsecamente ligados ao feérico.

Como seres imaginários, as fadas não se misturam com as bruxas cuja identificação recaía em mulheres concretas, assumidas como tal, ou apenas acusadas de o serem. A especificação da figura da bruxa e da bruxaria – que apenas é perceptível no final da Idade Média Europeia e, sobretudo, na Idade Moderna, onde esta actividade e as suas promotoras são objecto de ampla e violenta perseguição – tem contudo de ser enquadrada num outro quadro diferente do herdado da cultura antiga, das fantasias cavaleirescas ou das munvidências arcaicas. É o predomínio da religião cristã, da sua dogmática e do seu poder institucional enquanto Igreja, que acompanha a emergência das bruxas ou então o seu opróbio social, em termos que tentaremos mostrar ao longo do presente trabalho. 

Na realidade, a história cultural do final da Idade Média é fertil em exemplos reveladores de uma crescente contestação das artes divinatórias ou mágicas praticadas sobretudo nos meios cultos e até académicos, vistas como pagãs e alheias à ordem divina. Se a fogueira ardeu para homens como Giordano Bruno, um intelectual e um filósofo, compreende-se bem que para figuras anónimas, femininas, muitas vezes vivendo de práticas curandeiras, depressa a perseguição se tornasse implacável, como teremos oportunidade de mostrar adiante. A expressão “caça às bruxas” passou mesmo a constituor a imagem que dá conta da perseguição implacável a qualquer minoria cujo comportamento fosse desviante.

Ainda aqui, são necessários alguns apontamentos especificadores, já que lidamos com vários conceitos que são recobertos por lexemas não coincidentes nas várias línguas. Na realidade, o termo «bruxa» é típico das línguas ibéricas (português: bruxa, espanhol: bruja, catalão: bruixa). O mais provável é que este vocábulo fosse específico unicamente do latim peninsular ou então de alguma das línguas pré-romanas correntes na Península. Esta hipótese é reforçada pelo facto de só aparecer nas línguas ibéricas; se viesse do latim, deveria também estar presente no francês (sorcière) e no italiano (strega), as quais também pertencem à família das línguas românicas. Por outro lado, outras línguas, como aquelas em que se encontram escritas as primeiras escrituras, parecem mencionar também a forma etimológica da palavra, e a língua celta também a testemunha, visto que «brixtā» significa feitiço, «brixto» significa fórmula mágica e «brixtu» significa magia; ou mesmo sucede com o Gaulês, já que «brixtom» e «brixtia» são provenientes do célebre nome da deusa gaulesa Bricta (ou Brixta)
.

Repare-se que, pelo contrário, o termo "feitiçaria" provém da palavra de farmakía, que significa "curandeiro", sendo no latim veneficae, de onde também deriva a palavra "veneno", ou seja, preparação de misturas com fins terapêuticos a partir de ervas e plantas. Obviamente que as misturas eram, muitas vezes, utilizadas para provocar estados alterados de consciência, sendo pratica comum na actividade das bruxas. Sendo assim, compreende-se que, como o passar dos tempos, as palavras se fossem tornando sinónimas, sendo corrente hoje dizer-se que uma bruxa é uma feiticeira e vice-versa.

Também na língua francesa corrente, o termo sorcière adquire imensos significados. Por exemplo, este termo aplica-se a pessoas que são consideradas aptas para praticar as artes mágicas negras à distância, com conhecimento vasto de encantamentos e substâncias psicotrópicas, com o objetivo de praticarem o bem ou o mal. Mais a feiticeira do que o feiticeiro, é frequentemente uma criatura ambígua, a qual abandona o seu corpo físico durante a noite e parte para reuniões obscuras, envolvendo-se em orgias demoníacas
. Já na língua inglesa, a palavra witch deriva do anglo-saxão, antigo wicca para as mulheres e wicce para os homens. Acredita-se piamente que a palavra Wicca remonta à expressão the wise ones, ou seja, os sábios. Isto é, aqueles que dispunham o seu poder perante a comunidade, sarando os enfermos, e também afastavam a maldade através de rituais sacros
. 

Como seria inevitável, a bruxaria foi sendo identificada com o mal e com o dominio do demoníaco, não só porque propunha uma acção que escapava à das potências divinas instituídas e dos seus emissários – anjos, santos, sacerdotes – como porque também as acções propostas podiam, de facto, visar o prejuízo ou mesmo a morte de alguém. A magia negra pairou sempre como argumento para as mais ferozes punições daqueles ou daquelas que eram identificados como bruxos. Assim, o termo "bruxaria", tão utilizado pela Igreja durante a Inquisição, foi sendo correlacionado com maleficiis e com a palavra "maleficio"(maleficus), ou seja, aquele que praticava o mal, de acordo com  as crenças cristãs. 

Não raro, tanto as bruxas como os praticantes da bruxaria acabaram por, de uma forma ou de outra, ser defensores de uma prática religiosa alternativa, insistindo em temas que eram absolutamente interditos pela religião oficial. Entre estes ganha especial vulto a sexualidade. Podemos dizer que nem toda bruxa era uma feiticeira e nem toda feiticeira era bruxa, mas todas as mulheres que, mesmo sem se darem às práticas da feitiçaria, por participarem em rituais pagãos eram, para o Santo Ofício, uma má influência para o povo e colidiam com a ideologia clerical.
Na realidade, com o advento da comtemporaneidade, grande parte dos temas associados à bruxaria viriam a conhecer uma admissibilidade social crescente – das formas tradicionais de cura por ervas e unguentos e até as práticas sexuais –, mas nem por isso o imaginário colectivo deixou de dar à bruxa um papel a um tempo assustador e fascinante, assumino a sua designação, na nossa língua, significados mais ou menos nefastos – como, por exemplo, benzilheira, cação, cascarra, feiticeira, maga, mágica, pata-roxa
, e por aí em diante –, os quais denotam a aceitação ou mesmo uso que o povo fazia dos “serviços” da mulher assim identificada.
1.2 Conceção(ões) de uma bruxa






Yo no creo en brujas, pero que las hay, las hay.

Vemos, por várias vezes, a dita bruxa a perfilar-se como um ser perturbado, estranho e até mesmo extravagante, sobre o qual não se pode negar a realidade. Porém, a caracterização da bruxa é complexa e pode corresponder a personagens com perfis de personalidade variados. A bruxa do campo, ou rural, vista como uma velha na maior parte das vezes, é temida, desprezada, e encontra-se sempre à margem da sociedade. Esta é caracterizada como uma mulher nervosa, sujeita a enormes crises. Tem conhecimentos limitados de curandeira, é praticante da arte da adivinhação e, talvez, procure na natureza que a rodeia uma espécie de consolo, conforto.

De qualquer forma, uma mulher só era considerada bruxa após ter passado por fracassos durante a sua vida.
 Segundo Alexandre Parafita:

A bruxa é uma mulher que tem pacto com o demónio e as circunstâncias que lhe conferem esse estatuto podem ser de quatro naturezas: a primeira é a de ela ser fruto de um coito com o demónio; a seguinte é a de ela ser a última de sete filhas seguidas da mesma mãe e que não haja tido por madrinha a irmã mais velha; a terceira é a de ela ter obtido o dom por herança de outra bruxa; a quarta é a de o dom ter sido obtido quando herda a peneira de outra bruxa.

Embora a caracterização da bruxa aponte para a posse de poderes psíquicos, isso não torna a mesma, automaticamente, numa bruxa. 
 





As bruxas são assim chamadas pela negrura da sua culpa, quer 



dizer, os seus atos são mais malignos que os de quaisquer outros 




malfeitores [...] elas incitam e confundem os elementos 




com a ajuda do demónio, causando terríveis temporais de 




granizo e outras tempestades. Mais: enfeitiçam a mente 




dos homens, levando-os à loucura, ao ódio e à lascívia 




desregrada. E, prossegue o autor, pela força terrível de 




suas palavras mágicas, como por um gole de veneno, 




conseguem destruir a vida.



É sabido que a bruxa procurava em diversos e determinados estupefacientes certos “estados de sonho”, quer fosse para si mesma ou para outrem. As bruxas europeias recorriam a determinados estupefacientes para obter o que realmente desejavam.
 Era através da magia artificial, isto é, da «magia» que necessitava passar por “processos de transformação”
, que as bruxas podiam alcançar ou fazer alcançar os referidos “estados de sonho”. Ainda nos dias de hoje, mais concretamente na Europa central, as solanáceas são utilizadas como fonte de prazer para as pessoas, às quais a sua qualidade de pobreza proíbe o consumo de vinhos e licores, e que reforçam a cerveja que tem baixo teor alcoólico. 



 
Determinados especialistas afirmam que as solanáceas são deveras nocivas para os seres humanos, tendo efeitos mais perigosos que os do próprio haxixe. Ou seja, o principal efeito provocado pelo consumo destas plantas é a experiência de visões, o que leva as pessoas a um estado de delírio, de ilusão. Assim sendo, algumas abordagens intelectuais apiavam-se no conhecimento dos efeitos que determinadas plantas provocavam para poderem explicar ditos “fenómenos” relacionados com as bruxas, como, por exemplo, o ato de voar.
É de ressalvar que do ponto de vista histórico e antropológico, a bruxaria e a demonolatria devem ser separadas em termos de estudos, embora possam também misturar-se. Ainda hoje em dia se celebram missas negras e existem, igualmente, casas dedicadas às práticas de demonolatria. Contudo, tendencialmente, aqueles que assistem ou fazem parte dessas celebrações são pessoas maioritariamente sofisticadas, com um ego hiperatrofiado, com uma curiosidade mórbida por determinadas psicopatias, sobretudo relativas à sexualidade.



Constatamos, assim, que tanto bruxas como feiticeiras são seres que estão recetivos, de forma voluntária, a todo o tipo de influências de ordem inferior, tal como o satanismo e o luciferanismo, e é por isso que as mesmas se tornam em “instrumentos” relativos a esses desígnios.



No início do século XX, os diversos estudos sobre a magia antiga partiam da ideia de que era um facto geral e de certa forma isolável.
 De qualquer modo, para espíritos menos doutrinários, tornou-se difícil separar a magia do religioso.
 Os ritos religiosos estavam ligados a atos mágicos, e cada tipo de crenças possuía a sua magia particular. Pode-se então constatar que a magia pública utilizada para fins benéficos, como, por exemplo, obter chuva ou melhores colheitas, correspondia a um “mythos”
 e a um “logos”
, e possui o seu “ethos”
e o seu “eros”
, os quais estavam integrados num sistema religioso, assim como a magia maléfica estavam integrada num outro sistema.
1.3 De deusas, crenças e unguentos: pactos, perseguições e mitos

Baroja (1978) defende que a bruxaria europeia, a qual viu “nascer” as grandes perseguições, tem as suas origens históricas no culto de Diana. Para o cristão, Deus é a imagem pura do bem e o Diabo a do mal. Mas já os pagãos assumiam, o que já nessa época não deixava de chocar alguns espíritos, que também os seus deuses estavam sujeitos ao mal e sofriam das mesma paixões, caprichos e/ou desejos efémeros, tal como os homens. O mágico, através das suas ordens, do mal-dizer, do rogar de pragas e de ameaças, parece acreditar que pode explorar os pontos fracos do deus, quer o julgue caprichoso, quer conheça os seus segredos, talvez até vergonhosos, que o resto dos leigos e mortais ignoram.


Provavelmente, a Natureza, a Moral, a Divindade e o Homem não são entidades tão distintas como o retratam nos sistemas filosóficos e nas religiões da época moderna, na qual o Homem parece que vive numa espécie de mundo modelado pela ciência e filosofia, vastamente secularizado. Se assumirmos que a magia e a religião sempre estiveram intimamente relacionadas, visto que somente um vício de método pode conceber a magia como sendo um sistema de crenças inteiramente separado da religião ou desligado dela de forma ocasional, a abordagem do mundo das bruxas resultará bem mais facilitada.


Não se pode argumentar de forma assertiva que a religião se encontra inserida numa espécie de “casulo” do bem, e que dela irá apenas advir bondade, carinho, não-discriminação, já que foi através de uma grande religião que a “caça às bruxas” foi despoletada, ganhando terreno de forma incompreensível, e atuando sem dó nem piedade. 

Na realidade, é quase impossível separar, de forma supérflua, a magia da religião, como outrora se fez. O que se deve, na verdade, separar é a tipologia entre magias, ou seja, a magia branca da magia negra. Entenda-se que, a magia branca engloba tudo aquilo que diz respeito ao diurno, ao público, ao bem. Contudo, a magia negra diz respeito a tudo aquilo que envolve segredos, o mal, o noturno, o antissocial, isto é, é tudo aquilo que se pode relacionar com a religião e mitologia, e é tão celebremente conhecido pelo nome de bruxaria.


Diana é a deusa dos cultos secretos e do terror, e em certos casos de loucura pedia-se a sua ajuda, pois pensava-se que a loucura era obra das almas dos mortos. É devido a Diana que surge a expressão lunático, que significa estar sobre a influência da Lua, perder a cabeça. Como se pode constatar, a ênfase paira, maioritariamente, sobre a bruxaria, as entidades protetoras da magia maléfica, visto que é um género de magia que possui características mais interessantes do que a magia branca.
Bruxas e fadas marcaram e marcam presença no imaginário coletivo. Qualquer mulher que vivesse sozinha, fosse solteira ou mesmo viúva, era considerada bruxa durante a Idade Média. 

Todos os mitos fazem parte da cultura da humanidade no seu todo, como narrativas potenciais que “habitam” no inconsciente de cada um de nós, e podem servir de guias para uma melhor explicação e compreensão do mundo. Assim, não será ousado afirmar que a mulher que se exprime na duplicidade bruxa/fada representa verdadeiramente a polaridade envolvida na oposição profano/sagrado. Tal pode ser constatado através do mito de Lilith, mais conhecida por Donzela Negra. Quando abordamos a iconografia, verificamos que Lilith é vista como uma mulher jovem, bastante sedutora, com longos cabelos loiros, como o sol. Na simbologia, ela é retratada, de igual modo, com uma serpente, a qual envolve o seu corpo nu. Uma placa que foi descoberta por arqueólogos, que se julga ser de Lilith, retrata-a com pés de coruja. Tal característica física envolve toda uma simbologia, ou seja, ao ter pés de coruja significa que a Donzela Negra estava deveras relacionada com a noite, e tal está claramente ligado aos mistérios da lua. Na gravura ela também possui asas, o que nos remete para a metáfora do voo e de, talvez, comunicação com algo superior, com o divino.





A feiticeira é uma santa do demo; o santo, um feiticeiro 




divino. Um “vê” e fala com o demónio, o outro com 





Deus.

Constatamos que, no mito da criação do mundo, Lilith surge antes de Eva, como mulher de Adão, de acordo com a tradição hebraica cristã. Ela é até mencionada diversas vezes em relatos babilónicos e assírios. De acordo com o historiador Husain
: 

Ao longo da história, e em muitas culturas diferentes, a capacidade da deusa produzir chuva tem sido bastante aceite de um modo geral, exceptuando quando provoca tempestades como as que eram trazidas por Lilith […] das quais pode resultar a destruição da Terra. Precisamente quando dissipava a fecundidade do solo com os seus excessos, Lilith foi também acusada de desperdiçar o potencial de fertilidade humana levando os homens a ejacularem durante o sono. Era um dos demónios mais temidos e havia grande variedade de amuletos, e de medidas de defesa, que era utilizada contra ela.


Assim, de acordo com o mito, Lilith revoltou-se contra Deus e Adão e usou os seus poderes para voar até ao Mar Vermelho.
 Verificamos que a Donzela Negra não era a típica mulher submissa, bem comportada, a qual agia de acordo com a vontade do marido, irmão, pai e por aí em diante. Ela era antes uma mulher livre, com vontade própria.

Lilith é assim um exemplo da mulher-bruxa, em oposição ao exemplo da mulher-santa, pois, por um lado, existe um ideal de mulher já representado, ou seja, a Virgem Maria, e, por outro, existe a imagem da mulher lasciva, tenebrosa, isto é, a bruxa. A Donzela Negra está fortemente ligada ao campo sexual, o que a torna num ser inferior e até repugnante para alguns.


Durante a Idade Média surgiram diversas histórias relacionadas com a Donzela Negra, e até nos dias de hoje existem comunidades judaicas onde a crença em Lilith permanece. É bastante provável que o mito em causa tenha, de alguma forma, influenciado as culturas onde o mesmo se encontra presente, e, talvez, esse mesmo mito levasse à conceção da imagem de bruxa da Idade Média. Todavia, é bastante provável que a Donzela Negra se tenha revoltado ao tomar de consciência do seu poder. Deste modo, temos Lilith como uma mulher emancipada, nada submissa e totalmente capaz de tomar as suas próprias decisões. O nosso mundo, ou seja, o mundo contemporâneo desvaloriza a importância dos mitos, imagens e símbolos. Entenda-se que, de facto, em parte, a Inquisição foi um pouco responsável pela "caça às bruxas", todavia, estas foram maioritariamente perseguidas por autoridades civis, bem como por eclesiásticas. De um modo geral, as perseguições feitas adquiriram características, em maior escala, locais.

É preciso argumentar e defender de forma convicta algo que se acredita, ou seja, para que outros partilhem da nossa opinião é necessário tornar essa crença minimamente credível, aceitável, senão essa crença poderá tornar-se numa espécie de superstição, ou seja, se o termo “bruxaria” se encaixar numa visão do mundo coerente, isto é, se fizer sentido, então a hipótese de se tornar numa superstição é excluída.
Constata-se que, a magia não pode ser submetida a testes científicos e, sendo assim, a possibilidade de esta poder ser, eventualmente, “aprovada” ainda é um problema. Contudo, a magia da época moderna, contemporânea, tem um propósito, esta busca o conhecimento, no entanto, pode-se afirmar que, os meios que esta utiliza para poder obter o dito conhecimento são deveras incoerentes.
1.4 O ato de voar e as transformações

De modo a poderem realizar, de forma mais cómoda, os seus sortilégios, as bruxas transformavam-se em cães, aves ou moscas. Assim, entravam dentro das habitações, pois reduziam o volume do corpo, e serviam-se das entranhas dos mortos para poderem fazer os seus filtros. Por isso, estas atraíam os homens que lhes agradavam e castigavam ferozmente aqueles que lhes resistiam. Por vezes, era de seu agrado transformá-los, durante um certo período de tempo, em rãs, castores ou carneiros, e, outras vezes, urinavam na cara dos que assistiam, de forma aterrorizada, às suas práticas nada inocentes. 
De noite, à candeia, a bruxa parece donzela.

Verifica-se que a dramatização é um aspeto essencial, principalmente se considerarmos a magia como uma defesa contra o desespero do homem ou da mulher, num universo onde o controlo não é tomado como garantido. Sendo assim, durante o longo período da Antiguidade Clássica, há vários documentos que comprovam a crença no poder que determinadas mulheres possuíam (não sendo elas obrigatoriamente velhas) de se poderem transformar ou de transformar outras pessoas em animais, quando assim o desejassem. Estas podiam, igualmente, voar durante a noite, e utilizando os seus poderes poderiam não só, mas também penetrar nos lugares mais secretos e tenebrosos.


Para poderem realizar os seus ditos atos de maldade ou crimes, realizavam reuniões durante o período noturno e dirigiam-se a Hécate ou Diana, sendo estas as suas divindades protetoras, as quais as ajudavam no fabrico dos seus filtros e mistelas. Invocavam, de igual forma, poemas ou fórmulas cominatórias ameaçadoras, para que pudessem alcançar os seus objetivos. 
Todas sendo mais ou menos feiticeiras, as damas preparam entre si misturas suspeitas, a começar pelas maquilhagens, os unguentos, as pastas depilatórias de que se servem, falsificando as suas aparências corporais para se apresentarem enganadoras diante dos homens.

Todavia, o erotismo, a maldade, o medo e todas as paixões e vícios submetiam-se à magia sob a forma de proteção constante de uma divindade que não é, obrigatoriamente, tenebrosa e maléfica. Não se pode negar a existência das “artes mágicas”
 , visto que os textos sagrados consideravam-nas reais, mas podia-se, em algumas ocasiões, limitar o poder do Diabo. 

Certos camponeses ainda continuam a crer que tudo aquilo que tem um nome é real, não somente como algo imaginário ou como apenas um conceito, mas como algo que é palpável. Deste modo, se se enveredar por essa lógica, as bruxas existem, já que o termo “bruxa” existe. Se se faz referência a tudo aquilo que elas fazem, como, por exemplo, o ato de voar, de se transformarem em animais e de transformarem outras pessoas em animais, e por aí fora, é porque tudo isso é verídico.

Segundo uma das leis europeias mais famosas, a lei sálica, era preciso comprovar a realidade do facto, ou seja, se a mulher era acusada de práticas de magia ou bruxaria tinham de ter como prová-lo, pois a lei condenava o difamador.
[...] a crença aas profecias, vysões, sonhos, dar aa vontade, vir das palavras, pedras e ervas, sygnaaes nos ceeos, e porque se fazem na terra em pessoas e alimárias, e terremotos, graças especiaes que Deus outorga que ajam algumas pessoas, a astrologia, nygromancia, geomancia, modo de trejeitar por soliteza de maãos ou natural maneira nam costumada.

1.5 Tratados redigidos e o guia de execução: Malleus Maleficarum
As bruxas depravam-se através do pecado, logo, a causa de depravação não há de residir no diabo e sim na vontade humana...Os atos das bruxas são de natureza tal que não podem ser realizados sem o auxílio de demónios... Bruxas são assim chamadas por causa da atrocidade de seus malefícios; perturbam os elementos e confundem a mente dos homens sem se utilizarem de qualquer poção venenosa, apenas pela força de seus encantamentos — a destruir almas e a provocar toda sorte de efeitos que não podem ser causados pela influência dos corpos celestes com a mera intermediação de um homem... Parece assim que a vontade maligna do diabo é a causa da vontade maligna no homem, e especialmente, nas bruxas.


Durante a segunda metade da Idade Média, foi entre os juízes e discípulos de juristas que a condenação à fogueira foi mais popular. A norma era a condenação absoluta, não só das atividades mágicas em bloco, mas também daqueles que eram acusados de as praticar.
 Porém, mesmo sendo aplicado este castigo, a bruxa continuava a frequentar o castelo senhorial, o paço episcopal e o Alcazar real.

No famoso tratado de Nicolau Eymerich, datado de 1376, e várias vezes reeditado, nos séculos XVI e XVII, distinguem-se três tipos de bruxas: as do primeiro género são aquelas que prestam aos demónios um culto idolátrico, oferecendo sacrifícios, entoando cânticos, queimando velas ou incenso em sua honra. As do segundo género são aquelas que se limitam a prestar um culto de dulia ou até mesmo hiperdulia, misturando nas suas ladainhas os nomes dos santos e demónios, e que suplicam a estes últimos que sejam os seus intercessores perante Deus. O terceiro e último género é aquele que refere às bruxas como seres que invocam algo com a ajuda de figuras mágicas, divindades, pondo uma criança no meio de um círculo, utilizando uma espada, um espelho, etc. 
1. Quem invoca o demónio prestando-lhe culto de latria, e confessa isso ou está juridicamente convicto disso, não será considerado nem adivinho nem mágico, e sim herege. (...) 

2. Quem invoca o demónio, sem, entretanto, prestar-lhe culto de latria, mas de hiperdulia ou de dulia, como foi explicado anteriormente, e que confessa ou está juridicamente convicto disso, não será considerado adivinho, e sim herege (...) 

3. Quem invoca os demónios utilizando práticas cujo caráter látrico ou dúlico não é claro, será, entretanto, considerado herege e tratado como tal, por causa da gravidade da invocação. Invocar tem, efetivamente, na Sagrada Escritura, o sentido de praticar um ato de latria: não se pode, portanto invocar o diabo e cultuar a Deus. O inquisidor deve examinar com bastante atenção a finalidade deste terceiro tipo de invocação, pois, se o invocador espera do diabo qualquer coisa que ultrapasse os limites e os poderes da própria natureza do invocado (conhecer o futuro, ressuscitar os mortos, prorrogar a vida, levar alguém ao pecado etc.), estará confessando sua própria heresia, já que estará tratando o diabo como uma divindade.

Assim sendo, o inquisidor faz distinção entre a ordem e a súplica. É através da súplica que a heresia se manifesta, pois são os termos suplicantes ou que induzem em súplica que implicam a adoração. No entanto, foi através do aparecimento do Malleus Maleficarum que se pôde falar de um guia preciso para os juízes de bruxas, visto que foi através deste livro que se atingiu o ponto culminante de detenção e punição relativos à bruxaria. 

O Malleus Maleficarum é dividido em três partes. A primeira parte trata da necessidade de existir uma crença na acção das mulheres (maléficas), fazendo-se sempre referência ao feminino, e na sua colaboração com o Diabo, o qual é o único que pode realizar maldades, sendo este o que desencadeia todo o mal. Esta parte relata, de igual modo, que existe uma hierarquia entre os demónios, tendo alguns deles dado origem a certos entes ligados à bruxaria. Também os corpos celestes, como, por exemplo, a Lua, têm um papel a desempenhar, no que diz respeito à multiplicação das maldades ou delitos, em grande parte originados pelas mulheres. Através destas “maléficas”, as pessoas são induzidas a acreditar em determinadas coisas irreais, e é a partir da intervenção do demónio, o qual inspira ódio ou amor, que se proíbe a procriação e o ato carnal, e pode-se persuadir um indivíduo de que este é castrado.

A segunda parte do Malleus é mais dedicada à narrativa, e trata apenas de dois temas, expondo, primeiramente, até onde vai o poder das bruxas; e, posteriormente, a forma de combater e destruir as suas obras caóticas. Com o intuito de fazer prosélitos, maioritariamente entre as mulheres, o Diabo utiliza três processos: inspira-lhes um desgosto particular; tenta-as e corrompe-as.
Algumas das narrativas do Malleus soam a estereótipo, a “conto”, no sentido literal da palavra.

A última e terceira parte trata do processo. Para que se abrisse um processo era suficiente a acusação de um particular ou denúncia sem provas por parte de uma pessoa invejosa. Desta forma, quem costumava tomar a iniciativa era um juíz, o qual era pressionado por parte do esmagador rumor público. Raramente, o testemunho de uma criança ou dos inimigos do acusado bastava para se proceder à sua execução. O julgamento era rápido, simples e não existia qualquer forma de apelo. O juíz era a entidade que possuía plenos poderes, pois era ele quem dava o aval ou não para o acusado se defender, era ele quem escolhia o defensor, impunha todo o tipo de condições possíveis e imagináveis, isto é, o juíz, no processo, desempenhava um papel mais de acusador do que de propriamente juíz. Todos os atos de tortura eram permitidos, e se o acusado não confessasse os seus pecados, sob tortura, era permitido acreditar que tudo isso se devia a sortilégios demoníacos. O juízo de Deus não era permitido e os julgamentos acabavam quase sempre da mesma forma, visto que mesmo que o acusado se mostrasse arrependido dos seus pecados isso não o salvava dos braços da morte. O crime de bruxaria não era somente tido em conta como algo de carácter religioso, mas também civil.

A batalha durou, assim, cerca de dois séculos, XVI e XVII, parecendo ter sido vencida no século XVII, devido a todos aqueles que se recusavam, de uma forma ou de outra, a acreditar na realidade dos atos de bruxaria. Todavia, enquanto durou, a batalha foi feroz e difícil de terminar.
Tirai do mundo a mulher e a ambição desaparecerá de todas as almas generosas.

Foi através do Malleus Maleficarum que a igreja reconheceu a existência das bruxas e da bruxaria, e também forneceu autorização para que os praticantes das artes mágicas fossem perseguidos e erradicados. Desta forma, instaurou-se a feroz caça à bruxas, a qual durou séculos e foi causadora de um verdadeiro genocído tanto de mulheres como de homens, por toda a parte do continente europeu. 

A cerimónia solene é realizada em conclave, com data marcada. Nela o diabo aparece às bruxas em forma de homem, reclamando-lhes a fidelidade que será firmada em voto solene. Em troca, promete-lhes a prosperidade mundana e longevidade. Depois, as feiticeiras [note-se o termo] recomendam-lhe uma iniciante – uma noviça – para seu acolhimento e aprovação, a quem o diabo então pergunta: 

– Juras repudiar a Fé e renunciar à santa religião Cristã e à adoração da Mulher Anómala? – porque assim chamam a Santíssima Virgem Maria. – Juras nunca mais venerar os Sacramentos? Se então parece-lhe que a nova discípula está disposta a assentir com o que lhe é pedido, estende-lhe a mão, ao que ela responde fazendo o mesmo, e de braço estendido, firma o juramento e sela o próprio destino. 

Feito isso o diabo prossegue: 

– Ainda não basta. 

– E o que mais há para ser feito? – indaga a discípula. 

– É preciso que te entregues a mim de corpo e alma, para todo o sempre, e que te esforces ao extremo para trazer-me outros discípulos, homens e mulheres. – E assim prosseguem na preleção, explicando-lhe como fazer a pomada especial dos ossos e dos membros de crianças, sobretudo de crianças batizadas; e por tudo isso, e com a sua ajuda, ela se verá atendida em todos os seus desejos.




Entenda-se que a carnalidade era uma parte do compromisso que mulheres e homens acolhiam durante a celebração do pacto diabólico. Era através da carnalidade que se venerava o demónio, e desse modo submetiam-se às vontades do mesmo, sendo submissas perante ele, já que 
Quaisquer efeitos causados pela chamada bruxaria que não foram feitos através de um truque, de um complô, de uma ilusão ou impostura (como a maioria, senão todos eles) foram realizados ou por causas meramente naturais, ou pela força da imaginação da bruxa e do mais intenso desejo de fazer o mal aos que ela odeia, ou por essas duas coisas juntas. Satã não é um autor ou ator, mas enquanto guia e direciona as mentes das bruxas para ações tão malignas e as leva a procurar por segredos como venenos, amuletos, imagens e outras coisas escondidas, usadas de um jeito ou de outro, pode produzir efeitos tão destrutivos quanto os propósitos desprezíveis e diabólicos delas e neste sentido as bruxas são clientes dele [do Diabo], são vassalos fiéis, não o contrário.


1.6 A possessão demoníaca associada à bruxaria
No que diz respeito à bruxaria e possessão demoníaca, constata-se que esta última é vista como um fenómeno religioso que surge em grande número em diversas sociedades de religiões distintas. Assim, entende-se por possessão demoníaca todo o homem ou mulher “preso” ou domado por um espírito impuro ou imundo, que o faz falar e ter certas reações de acordo com a sua vontade. Exteriormente, os sinais são, geralmente, sempre os mesmos, não costumam variar. A pessoa, como um ser individual, desaparece, e surge uma nova entidade individual com vontade própria, a qual possui a pessoa por um período de tempo relativo, consoante o seu interesse. 

Sendo assim, quando a possessão é involuntária e não artificial, o indivíduo possuído é, claramente, uma vítima indefesa, que fica à mercê de outra entidade maléfica e que explora todos os seus pontos fracos. 
Pulverizada, a imagem de Satanás ia começar a esposar modas, a adaptar-se às evoluções dos costumes e da sociedade. A sua projeção na cena literária ou artística, sob múltiplas facetas, resultou na multiplicação de simbolismos [...]


 





       


     

O ato de possessão pode ser realizado de duas formas distintas: ou o demónio atinge diretamente o corpo do indivíduo e toma de imediato posse do corpo dele; ou, instigando, possui o indivíduo apenas por pura crueldade ou por outra razão qualquer. 

Em certas sociedades ainda há a crença de que certas pessoas estão amaldiçoadas ou que possuem, involuntariamente, o mau-olhado, sendo estas, por vezes, colocadas de parte, rejeitadas, para que quem as rodeia não fique também prejudicado. Contudo, o mau-olhado é considerado algo natural, o qual em muitas ocasiões é provocado por impurezas e sujidades que são lançadas através dos olhos das pessoas, na maioria dos casos por pessoas solteiras, doentes ou mal-humoradas. 

Todavia, acreditava-se que existiam certas pessoas que eram capazes de praticar o mal, sem serem inteiramente responsáveis pelas suas ações. Uma bruxa podia transmitir o seu poder através de um objeto carregado de força maléfica. É, de igual modo, a partir do dom de objetos triviais que os bruxos e bruxas, que se dedicavam ao engenho do mal, conseguiam enfeitiçar e possuir alguém.
 Desta forma, os demónios considerados objeto de especulações psicológicas e morais tornam-se, repentinamente, em seres físicos e palpáveis. Crê-se, assim, que é quase sempre graças a um objeto ou a algo material que o bruxo ou bruxa tem o poder de introduzir o demónio no corpo de outrem.
O mal existe, age livremente; tem o poder de seduzir os homens e infestar o seu espírito.


1.7 O pacto diabólico
No que diz respeito ao pacto com o Diabo, sabe-se que este tinha de ser benéfico para ambas as partes, ou seja, se o Diabo fornecia ajuda a quem lhe pedia, fosse homem ou mulher, parte-se do pressuposto que algo também tinha de ser retribuído. 
Entenda-se que, existem dois tipos de pactos diabólicos que podem ser feitos, isto é, o pacto expresso/explícito, no qual o mágico se dirigia ao Diabo pessoalmente ou através de um qualquer representante, através de palavras formais ou mesmo através de certos sinais, como, por exemplo, fazendo círculos. Desta forma, a bruxa ou bruxo estabelecia um contrato com o Diabo, em que a entidade demoníaca se dispunha a ajudá-lo(a), fornecendo-lhe poderes e conhecimento. No entanto, o homem ou mulher que fizesse o pacto tinha de estar disposto a prestar culto à entidade, bem como fazer oferendas, na pior das hipóteses teria de lhe entregar a sua alma.

Já o pacto implícito implicava a vontade da pessoa que o praticava alcançar determinados objetivos/fins, como, por exemplo, curar uma doença, mas através de meios considerados impróprios, isto é, meios que não possuíam nenhum tipo de virtude natural para se cumprir o propósito desejado. Pode-se afirmar que a noção do pacto diabólico em si, e dos poderes que dele advinham, era, sem qualquer sombra de dúvida, um dos principais aspetos-chave das preocupações e das narrativas do mundo erudito. Tanto o Sabat como as missas negras estão verdadeiramente ligados ao “problema” com que nos defrontamos quando queremos entender o porquê da bruxaria estar intrinsecamente relacionada com um dos pecados capitais, a luxúria. 
Verificamos que, existia uma espécie de perceção entre os eclesiásticos de que um surto demoníaco se encontrava entre eles e o povo, ou seja, estes possuíam um tremendo receio do Diabo e dos seus demónios, e também dos agentes que atuavam em nome dele. Era através do pacto diabólico que se estava em maior sintonia e contacto com o Diabo, visto que as pessoas que recorriam ao Diabo tinham em vista determinados objetivos/fins a cumprir, pretendendo alcançar algo que não podia ser alcançado a não ser com a sua enorme ajuda. 

No entanto, como já referimos, o Diabo não dava nada sem ter algo em troca, isto é, tudo aquilo se desenrolava em torno de uma troca de favores, no qual as pessoas entregavam a sua alma ao Diabo e ele, em troca, concedia vantajosos poderes aos seus “submissos”.

Era uma casualidade tríplice que podia mover Deus. Primeiro, e esta era a Doutrina mais expandida, Deus permitia que o Demónio apoquentasse os seus filhos como forma de castigar os pecadores. Era a lógica de Deus justiceiro e castigador, tão difusa após Trento […] Segundo, para testar a humanidade, para se certificar até que ponto os seus adeptos lhe eram fiéis, isto é, para se assegurar que nas horas adversas os homens continuavam a confiar em si. Terceiro, como forma de aviso, de sinal para a humanidade pecadora.

Deste modo, numa tentativa de tirar confissões aos pecadores, a Inquisição possuía determinados documentos, documentos esses que presidiam nas identificações e acusações dos mesmos. Porém, segundo Paiva, a sociedade portuguesa tomou, contudo, uma decisão um pouco mais descrente relativamente a esses assuntos:
Claro que acreditavam na existência de criaturas humanas que por meio de um pacto estabelecido com o Demónio podiam produzir a doença, a morte, a perdição de bens, mas ao relatarem estas opiniões não deixam transparecer um estado de terror e insegurança perante o facto. Ao contrário, nota-se até uma certa tendência para limitar os poderes diabólicos e por extensão o perigo latente dos seus “confederados”.

Assim, constatamos que, apesar de tudo, o elemento mais “procurado” no confessado era descobrir se este havia perpetuado um pacto com o Diabo.

1.8 A luxúria e o Sabat
Diversos teólogos cristãos estavam de acordo com a ideia de submissão perante o Diabo, e tudo isto era concretizado através da carnalidade, como já referimos. Porém, segundo Pierre de Rostegny (ca. 1553-1631), Satanás tinha preferência pelas mulheres casadas, visto que ao possuir uma mulher que fosse casada, o Demónio estaria não só a conduzi-la para o pecado da luxúria, mas também guiava-a em direção ao adultério. Era através do pecado do adultério que a mulher se tornava bruxa. 

Primeiramente, porque Cristo as afastou da administração de seus sacramentos, por isto o Demónio lhes dá esta autoridade, mais a elas que a eles (os homens) na administração de seus “execramentos”. Em segundo porque mais rapidamente são enganadas pelo Demónio, como parece pela primeira que foi enganada, a quem o Demónio teve recurso primeiro que ao varão. Em terceiro, porque são mais curiosas em sabedoria e em esquadrinhar as coisas ocultas e desejar ser singulares no saber, como se negasse a sua natureza. Em quarto, porque são mais faladeiras que os homens e não guardam tanto segredo, ensinando assim, umas às outras, o que não fazem tanto os homens. Em quinto, porque são mais sujeitas à ira e mais vingativas, como tem menos força para se vingar de algumas pessoas contra as quais têm ressentimentos, procuram e pedem vingança e favor ao Demónio.

 


Entenda-se que, se o marido consentisse com a prática de adultério este também poderia tornar-se bruxo, já que permitia que o seu casamento abençoado perante Deus fosse corrompido, e, de igual modo, entregava a sua mulher comprometida às forças do mal.

Quando se fala do Sabat na bruxaria, constatamos que este é o momento de reunião e comunhão, como um rito religioso, entre bruxas. É durante este ritual que se celebra a comunicação com as divindades e seres espirituais, de onde advém o seu poder e transformação. Para a maioria dos estudiosos, o Demónio estava presente durante a prática deste ritual nada honroso, e apresentava-se sob a forma de um bode. Tinha-se, de igual forma, como crença que, as bruxas concediam o seu corpo à possessão demoníaca, e, deste modo, celebravam as luxúrias e os seus vícios devassos pela carne humana. Acreditava-se também que os demónios regiam e envolviam-se nos festejos deste ritual de bruxaria.

Registaram-se casos nos quais determinadas mulheres confessaram a realização de um pacto diabólico, e que mantinham relações de natureza sexual com o Diabo, o qual chamavam, de forma isolada, de livre e espontânea vontade. Verificava-se a existência de todo o tipo de mulheres a realizar o tão relatado pacto, desde freiras, criadas e escravas. Tinha-se como crença que, por vezes, os delírios e os discursos agressivos e de carácter sexual haviam sido causados devido a uma vida envolta em castidade e isolamento. 


Os supostos e derradeiros “encontros” que cada um mantinha com o Diabo aconteciam muito raramente, e até há pactos em que se verificou a confissão por parte do arguido, em que este confirma que o Diabo não esteve presente. Supostamente, neste tipo de casos, constatava-se a intenção, somente, de fidelidade em troca de um favor pedido.

Em Portugal, todo este “processo” era conhecido por “ajuntamento”, e este foi apenas o mero resultado de um complexo e vasto processo de fusão a nível cultural, já que o mesmo se prende com o facto de que os relatos mais estereotipados do Sabat se terem verificado no século XVIII, e já nessa altura tudo o que envolvia o mito já tinha tido muito tempo para ser excessivamente divulgado.

Todavia, à medida que as “diligências” de colonização cultural empreendidas pelos doutos ganhavam terreno, as referências às crenças antigas, relativas ao contacto com o mundo dos mortos e às bruxas, tornavam-se mais raras, deturpadas e até obsoletas.

1.9 De como as bruxas provocavam o infortúnio
Constatamos que a “produção” das artes da adivinhação portuguesas era deveras homogénea, ou seja, não era considerada muito polémica, e era considerada nada original. Pelo contrário, esta estava associada a um pensamento mais ortodoxo. A “performance” verificada por parte dos tribunais régios, nesta matéria, era bastante restrita. Em diversos textos portugueses, a arte da adivinhação era, por vezes, analisada muito atentamente. 

Por varias vias se pretende adivinhar e alcançar o futuro, como he por feitiçarias, nigromancias, prestigios, arte magica, agouros, sortes, encantamentos, invocação de espíritos malignos e por outros semelhantes modos.





Do ponto de vista dos que iam como seus clientes, tudo o que as bruxas faziam, como, por exemplo, prever o futuro, aconselhar, proteger, curar, e por aí em diante, tudo isso tornava-as num a alvo a ser perseguido, odiado e a abater.
 É do conhecimento geral que a maioria dos indivíduos acusados de praticar tais artes eram do sexo feminino. Era uma realidade deveras corrente que se recorria a bruxas para que as desgraças e calamidades fossem explicadas. Às bruxas associavam-se três géneros de desgraça: primeiramente, a morte, sobretudo se esta fosse repentina ou mesmo se acontecesse sem causa plausível, ou quando se tratava de recém-nascidos; em segunda instância, a doença, maioritariamente, as que atingiam contornos de difícil explicação, e que deixavam os enfermos ansiosos, com paralisia, ou mesmo outros casos, em que as mulheres deixavam de amamentar, pois ficavam sem leite, ou até mesmo as crianças, as quais ficavam sem vontade de mamar; por último, verificava-se toda uma sequência de infortúnios e calamidades, que incidiam sobre os bens ou mesmo atividades produtivas das vítimas, de onde se destacava a doença e até mesmo morte dos animais; encantamento de embarcações; destruição de determinados terrenos cultivados, encantamento de caçadores/pescadores, os quais ficavam sem qualquer vontade de caçar/pescar; encantamento de fornos e moinhos, os quais ficavam sem cozer e moer.
Para os leigos, tudo isto se devia às bruxas e aos seus encantamentos, todo o tipo de mal e infortúnio era derivado da bruxaria, do seu mau-olhado e todas as catástrofes que lhes advinham. As mais variadas noções de malefício não foram apenas mais “reconhecidas” a partir do século XVI, já que estas se verificavam, de igual forma, na Antiguidade romana, e também fizeram furor em vários locais da Europa durante a época medieval.

Tinha-se também como crença que uma bruxa podia enfeitiçar ou até matar, se assim o desejasse, através de um simples toque ou olhar.

Quem poderia ser a pessoa mais indicada para quebrar um feitiço do que a própria que o lançou? Assim, a pessoa certa para “curar” um feitiço era mesmo aquela que o tinha “atribuído”, visto que sabia perfeitamente o que tinha feito e como o tinha feito, tendo, de igual modo, o único poder para o retirar.

Várias formas de tentar desfazer feitiços e curar malefícios são conhecidas, e uma delas é tão célebre que temos de a mencionar, isto é, os exorcismos realizados por parte da igreja. Este é um processo bastante conhecido por múltiplas pessoas e é um processo muito (re)corrente, na medida em que, a partir do mesmo, se conseguia “confirmar” que um mal tinha origem num malefício, ou seja, num feitiço, já que nada resultava, como os remédios, ou mesmo os próprios exorcismos não faziam muito efeito, e a única explicação estava no facto de ter origem na bruxaria. Por vezes, recorria-se a determinados curandeiros, que se acreditava não serem os originadores de todos os males e infortúnios provocados. Verificamos que os meios para tentar resolver as ditas calamidades, os quais eram atribuídos às bruxas/feiticeiras, eram deveras múltiplos.




Sempre ouvi dizer aos mais antigos que na Eira do Monte 




que pertence a Paradela mas fica entre dois caminhos, ali à 




saída de Sendim, é onde as bruxas se vão esfregar.





Uma ocasião, um homem disse assim p’ra outro, amigo 




dele:





— Olha que a tua mulher também é bruxa!





E ele:





— Ai não, não é! Da minha mulher não se consta isso!





Mas, pelo sim pelo não, a partir daí o homem pôs-se mais 




atento aos hábitos dela. E nunca certa noite, ficou 





acordado, mas fazendo que dormia, e ouviu-a levantar-se 




da cama e dizer:





- Eu te benzo, belbezu,





Com as fraldas do meu cu.





Enquanto eu não vier,





Não acordes tu!






Ela então lá foi à vida dela, juntar-se com as outras e 




esfregar-se na tal laje. Quando veio, o homem estava à 




espera e viu que 
trazia o rabo todo queimado de tanto se 




esfregar.




P’ró outro dia, ao encontrar o amigo, diz-lhe então:





—Agora sim, já estou fiado,





Que ela traz o cu todo queimado.

CAPÍTULO II – Guias, entidades justiceiras e penitências



2.1 O Tratado de Confissom : elaboração e contexto
O Tratado de Confissom, redigido em 1489, foi o primeiro livro impresso em língua portuguesa. Por conter imensos castelhanismos, pensa-se que será, talvez, um livro derivado do castelhano, do qual o autor não se conhece. Trata-se de um manual destinado aos membros do clero, conduzindo-os na missão de conferir aos fiéis o sacramento da confissão e da penitência. Além de ser considerada uma obra de cariz pastoral, é também polémica e até repressiva, na medida em que retrata os “comportamentos desviantes” dos cristãos do século XV, principalmente no que diz respeito ao contexto sexual.

Este Tratado, deveras importante e imponente, tratava ainda do lançamento de sortes pelos eclesiásticos, na medida em que os próprios sacerdotes cristãos eram acusados de recorrer a pessoas praticantes das artes da adivinhação. Contudo, muitos dos praticantes não eram letrados e muitos viviam uma vida singela, em harmonia com os camponeses com quem lidavam e serviam. É deveras natural que os mesmos sacerdotes partilhassem com a restante população parte das suas crenças, por mais desviantes que essas fossem.

No que diz respeito à acusação de eles mesmo praticarem as artes mágicas, podendo usá-las para o bem ou para o mal, é-nos fácil entender que eles pudessem, de alguma forma, manipular essas artes, já que lhes competiam gerir as relações dos humanos com o sagrado. Porém, não há conhecimento de qualquer acusado por tal heresia que fizesse parte do clero. É mais comum a acusação de práticas de bruxaria por parte de mulheres do que de homens, pois o número de mulheres, pelo menos que se tenha conhecimento, que “aderiam” a essas práticas do demónio era bastante superior ao número de homens.

As mulheres praticantes de feitiçaria, eram também associadas a determinados pecados, como é o caso da prostituição e da alcovitice, e mais raramente à violência e ao roubo. Entenda-se que as mulheres praticavam, maioritariamente, magia que se destinava às uniões amorosas, quer dissessem respeito a si mesmas ou a outrem, autênticas ou não. Para que tudo fizesse efeito, as ditas bruxas engendravam filtros, os quais pediam às suas “clientes” para ingerir, ou ingeriam elas mesmas, se o intuito fosse para fazer efeito em si próprias, ou faziam representações em cera, barro ou metal, de forma a submetê-las a qualquer tipo de adulteração.

A lei portuguesa fazia distinção entre a bruxaria que se destinava à prática de malefícios, distúrbios e veneração do Diabo - esse género de magia era severamente punida com a morte – e a magia branca, que mesmo não tendo os mesmos propósitos da bruxaria, era considerado um tipo de magia ilegítima, sendo punidos os que a praticavam com castigos mais “ligeiros”.  Todavia, determinadas superstições, que não eram, de modo nenhum, aceitáveis, e qualquer tipo de magia que não fosse legítima, mas que também não se dirigisse para os caminhos do Inferno, não eram punidas de forma tão drástica, e então eram aplicados certos castigos considerados mais “ligeiros”.

2.2 Tratado de Confissom: as fontes contribuintes
Verificamos que, na obra em questão, o autor se baseou em diversas obras/fontes para poder redigir o seu trabalho, como, por exemplo, as fontes patrísticas, bíblicas, as fontes canónicas e as obras medievais de cariz pastoral. Porém, constatamos que, à exceção das fontes referenciadas, o autor não faz referência a quaisquer outras obras, nas quais se poderá ter baseado. Não podemos ficar, de modo nenhum, surpreendidos por o autor ter utilizado diversas fontes bíblicas, uma vez que esta obra se encontra inserida numa traição judaico-cristã, tendo estas mesmas fontes um papel deveras relevante na obra, na medida em que e estas representam e atuam em dualidade. Isto é, através da mensagem de Deus e do que aquilo que Ele pretendia transmitir ao Homem, e também através dos exemplos a seguir, os quais o Homem devia cumprir, para que se pudesse inserir nas normas comportamentais estabelecidas. Constatamos que, muitas das transcrições bíblicas, bem como as paráfrases, encontram-se presentes na sua grande maioria na segunda parte da obra, e mais concretamente na parte que diz respeito aos Dez Mandamentos.

Assim, no que diz respeito às alusões, paráfrases e transcrições bíblicas, Pina Martins afirma que: 
Os passos em que o casuísta se permite maiores concessões à elegância ou à graça formais e se deixa arrebatar por um fluxo oratório de eloquência concreta, quando não por um apuro formal que dir-se-ia pretender valorizar o discurso, são geralmente transcritos da Sagrada Escritura.

Deste modo, apresentamos um quadro que revela quais as passagens mais referenciadas no Tratado de Confissom, passagens estas que tanto dizem respeito ao Antigo como ao Novo Testamento.
Quadro I – Enumeração dos livros presentes na Bíblia (Antigo e Novo Testamento)
Fonte:  Machado, J. Barbosa, 2014. 

Através da observação do quadro I, constatamos que o autor se baseou mais frequentemente nas passagens do Novo Testamento, e mais afincadamente no Evangelho de S. Mateus. No que diz respeito ao Antigo Testamento, verificamos que o autor faz, usualmente, maior referência ao livro dos Salmos.


Relativamente às linhas nas quais encontramos a descrição “não identificados”, essas mesmas dizem respeito a determinadas alusões, paráfrases, que não conseguimos identificar, havendo apenas meras suspeições, mas nada que seja conclusivo.
2.3 As noções do pecado

Durante a Idade Média, a consciência do pecado já fazia parte do quotidiano das pessoas, levando isso ao condicionamento dos comportamentos privados, bem como dos religiosos.
O cristianismo antigo fala mais frequentemente de uma diversidade de pecados da carne que de um só pecado da carne. A unificação da reprovação da sexualidade faz-se à volta de três noções: 1. A de fornicação, que aparece no Novo Testamento e será consagrada, sobretudo a partir do século XIII, pelo sexto mandamento de Deus: Não fornicarás, designando assim todos os comportamentos sexuais ilegítimos (mesmo no seio do casamento); 2. A de concupiscência, que encontramos nos Padres da Igreja e que está na raiz da sexualidade; 3.A de luxúria, que – ao ser criado com o sistema dos pecados mortais, entre o século V e o século XII – congrega todos os pecados da carne.

Tanto as Constituições Sinodais como os livros penitenciais tiveram a sua origem numa necessidade didática, tendo como objetivo controlar os comportamentos, tanto dos homens como das mulheres, fazendo assim parte de uma tentativa – por parte da Igreja – de anular os vícios e de regular comportamentos divergentes e que não fossem aceitáveis, fazendo, desta forma, uma espécie de apelo à compreensão, introspeção, repreendendo e punindo. 

Assim, estes textos, enquanto normativos, permitem-nos “pintar” o retrato de uma sociedade nada cumpridora de regras. Estes textos também nos dão acesso a uma visão detalhada dos pecados e dependências de uma população formada tanto por clérigos, como por leigos, durante a época medieval. Deste modo, constatamos que o papel dos confessores foi deveras importante, principalmente no que dizia respeito à reconciliação dos pecadores/pecadoras com a Igreja, e também no que dizia respeito ao ato de disciplinar, instruindo, de certa forma, as pessoas para que não voltassem a pecar. 
Neste sentido, verificamos que o Tratado de Confissom se dirige maioritariamente aos indivíduos do sexo masculino, só fazendo referência a indivíduos do sexo feminino de forma esporádica. 
Este modo deue ter o comfessor cõ aquelles que cõfesar.

Durante a Idade Média, as calamidades e desgraças não se deviam apenas ao mero acaso, nem só ao castigo atribuído por Deus por se ter cometido determinados pecados. Constatamos que, a bruxaria sempre esteve presente no quotidiano das pessoas, mais nuns locais do que noutros, tendo sempre tido destaque, não pelo seu lado bom, mas pelo mau, já que esta era vista como uma forma de renúncia a Deus, à Igreja e à fé.

Todas e quaisquer práticas mágicas moldavam-se através de um conjunto de crenças estabelecido, o qual se encontra integrado num determinado sistema religioso. Deste modo, como já deixámos dito atrás, qualquer tipo de religião abrange, em maior ou menos escala, determinadas “práticas mágicas”, seja em que forma for, como, por exemplo, rituais, sejam eles, purificatórios, divinatórios ou de metamorfose. 

Contudo, isto não significa que as práticas das artes mágicas tenham sido implementadas e executadas da mesma forma em todas as religiões. Constatamos que, a nível de religião, em Portugal a Igreja Católica era preponderante, oferecendo conhecidas recompensas espirituais aos que seguissem os cânones por si propostos e impostos, mas constatava-se também uma forte presença de praticantes das artes mágicas, ou pelo menos tinha-se a crença disso, visto que uma cultura de superstições e receios ancestrais era generalizada. Embora a religião dominante fosse sem dúvida cristã, não restam dúvidas de que muitas tradições e costumes pagãos ainda perduravam.
A prática da feitiçaria constitui-se, essencialmente, numa prática individual, e de caráter urbano, local privilegiado onde os problemas humanos, os ódios, as paixões, avolumam-se e ganham densidade, reclamando a presença de um intermediário no qual depositam as suas esperanças e desejos. É no meio urbano que se encontra a possibilidade do encontro da mescla de desigualdades materiais e mentais, criando novas necessidades e desejos nas consciências dos indivíduos e que justificam a necessidade da feiticeira.

Sendo assim, cremos que o homem das épocas medieval e moderna tinha necessidade de procurar a ajuda de “representantes da religião”, quer estes fossem praticantes das artes mágicas, ou seja, bruxas, ou até mesmo membros do clero.


Em Portugal, mais uma vez, não se associava tanto a bruxaria àquelas que praticavam as artes da cura (magia branca) ou até àquelas que propagavam a morte, a desgraça, a doença (magia negra), mas sim àquelas que intervinham nos casos de amor, de erotismo, para que as mesmas pudessem agir como intermediário. Tal é o caso das mulheres que recorriam às bruxas quando suspeitavam que os seus maridos começavam a perder interesse nelas.
A feiticeira atuava como agilizadora e ao mesmo tempo conservadora das estruturas sociais e familiares em que operava. Esta, tida como assassina, destruidora de matrimónios, procuradora de abortos, infanticida, criadora de adultérios, evitava ao mesmo tempo as crises domésticas e interfamiliares ocultando as suas possíveis causas, eliminava a possível estruturação das vinganças rituais e “salvava” nas situações desesperadas. Vendendo ilusões, a feiticeira aliviava a quantos acudiam a ela levados pela ira, pelo rancor, pelo desespero. Por isso, no fundo, a questão social começava ali onde a “feiticeira” termina: ali onde o homem se descobre sozinho diante do seu destino.


2.4 Dos pecados da mulher

No que diz respeito às Constituições Sinodais, verificamos que uma das principais prioridades dos que as legislavam, era conseguir aniquilar a presença das mulheres da vida dos clérigos. Deste modo, constatamos que, os pecados que abrangem o sexo feminino estão deveras interligados a uma natureza sexual, natureza essa mantida com os homens da Igreja.






Os atributos femininos, na sociedade da época, decorrem 




da tradicional leitura misógina da Bíblia. Esses atributos, 




fundamentais para compreender o que está em jogo nos 




processos de feitiçaria e bruxaria, assentam-se nas ideias 




de fragilidade essencial da mulher, predominância do 




instinto sobre a razão, da simplicidade sobre a inteligência, 




o que a tornaria presa fácil do demónio.

Temos de ter em conta a gravidade associada ao pecado da luxúria, na medida em que o legislador guiava o confessor, para que este demonstrasse cautela ao abordar os homens e mulheres acerca deste pecado, e tudo isto durante o ato de confissão. No que trata das perguntas a serem feitas, e estas não deviam diferir para ambos os sexos, abordando o envolvimento e a participação, tanto dos homens como das mulheres, no pecado em causa.

Desta forma, era da responsabilidade do confessor descobrir determinados assuntos, como, por exemplo, se o homem fornicava com uma mulher que fosse casada, solteira, viúva, virgem; se o ato tinha sido praticado de livre e espontânea vontade ou não; se se verificava qualquer género de grau de parentesco entre si; se tinha havido promessas de compromisso; se o pecado havia sido praticado em dias/noites de festividade, ou em lugares sagrados, ou até mesmo durante o período menstrual da mulher.

Assim, constatamos que, no Tratado de Confissom, era considerado pecado muito grave ter uma relação física com mulheres viúvas ou virgens, e uma das consequências associadas a esse pecado era ter de desposar a mulher com quem o pecado havia sido cometido. Há que ter em conta que, neste Tratado, a fornicação era apenas “autorizada” se se tivesse como intuito a reprodução, ou seja, a procriação.

Verificamos, de igual modo, que, no Tratado de Confissom, se a mulher cometesse adultério, a culpa era atribuída ao homem, visto que se o marido não se quisesse deitar com a sua mulher, mesmo que esta fosse procurar “alento” a outro sítio, a culpa continuava a ser atribuída ao homem. Todavia, o mesmo não se aplicava se a mulher abandonasse o marido. Aí, a culpa já era sua e ela ainda tinha “direito” a ser tratada como forniqueira e enganadora.
A maa molher que leixa seu esposo ou marido e se uay cõ outro outro he chamada adulterinha, e forniqueira.

Constatamos, de igual modo, que a mulher, no Tratado, também se encontra fortemente ligada ao pecado da soberba, na medida em que este consiste no “voltar de costas” a Deus para se virarem para o Diabo.
A alma leyxa de seruir a Deus pelo qual ela foy criada e cõ qual foy esposada no bautismo quando disse que renüciava a Sathanas e todas suas põpas.

Assim sendo, a mulher é novamente comparada às adúlteras, já que abandona o seu criador para se voltar para o Demónio, tendo esta uma espécie de relação de “fornicação espiritual com o Diabo, e por isso é considerada uma pecadora infame.
He chamada adulterinha desãparou o seu boo e primeiro esposo e suiugouse aos pecados mortaaes […] E bë asi pode seer dito e cõ verdade da alma que leixa o seu esposo cõ que foy esposada e casada e serue o mudo e o diaboo e a carne.

Desta forma, constatamos que o Tratado de Confissom demonstra os pecados relacionados com a feitiçaria, maioritariamente aqueles todos que são praticados pelas mulheres, tal como se verifica pela parte do confessor em que se deue de preguntar aas molheres que confessar a quada hũa se fezerom ou deram algũas cousas a seus maridos ou a outros homens per modos de amadigos ou de feytiços e esta meesma pregunta faça aos homẽs.

Assim, as mulheres, de modo a obterem o que desejavam, utilizavam filtros, poções e feitiços, sendo acusadas de ter conhecimentos ocultos e pagãos, de forma a poderem praticar as suas malícias.
Item todo homë ou molher que lamça chumbo por ueer algüa cousa este pecado he muyto danoso, ca segundo como pom dereyto por ueer algüas destas e quantas uezes. Bem as iam de reteer os diaboos as suas almas em as penas do inferno e uerõ so telas. Porque nom há no mundo homë ou molher que possa ueer o que ha de ser saluante soo Deus.

Desta forma, constatamos que o Tratado reprova implacavelmente a bruxaria, já que nele se escreve e pergunta ao confessado se praticou feitiços, e que irá ser condenado severamente, visto que renegou a fé de Deus.

Todo pecado se fundamenta em algum desejo natural, e o homem,ao seguir qualquer desejo natural, tende à semelhança divina, pois todo bem naturalmente desejado é uma certa semelhança com a bondade divina. [...] a busca da própria excelência é um bem; a desordem, a distorção desta busca é a soberba, que, assim, se encontra em qualquer outro pecado, seja por recusar a superioridade de Deus que dá uma norma, norma essa recusada pelo pecado, seja pela projeção da soberba que se dá em qualquer outro pecado. [...] assim, a soberba, mais que um pecado capital, é a rainha e raiz de todos os pecados. A soberba geralmente é considerada como mãe de todos os vícios e, em dependência dela, se situam todos os sete vícios capitais, dentre os quais a vaidade é o que lhe é a mais próxima, pois esta visa manifestar a excelência pretendida pela soberba, e, portanto, todas as filhas da vaidade tem afinidade com a soberba.

Tudo isto está inteiramente relacionado com a crença de que as bruxas pecavam apenas contra o homem, obrigando-os a beber coisas hediondas, como, por exemplo, água suja de banhos, ou até os seus fluidos corporais, sendo tudo isto considerado um enorme ultraje perante a fé cristã.
Toda molher que der a comer ou a beber asseu marido ou asseu amigo algũa cousa por bem querer, ou mal querença, assim como algũa augua com que lauam seus corpos ou dam a comer o lixo ou o uedo ou algũas outras cousas que metem em seus corpos ou guardã lixo de taaes cousas como estas fezer deue ieiuãr as quartas feyras e sestas e os sabados toda a sua uida a pã e agoa e o pam seia o terço de ziinga e o terço de farinha e o terço de sal e agoa porque estes pecados som muy danosos e som uiltamẽto da fe e despraz com elhes muyto a Deus e a Sancta Maria.

Podemos constatar, então, que o Tratado de Confissom foi, principalmente, redigido com o pensamento incidente nos leigos e clérigos masculinos, já que existiam determinados pecados que era impensável que pudessem cometer.
 Na realidade, a maioria dos pecados cometidos por homens eram de natureza económica, social ou profissional, e como as mulheres nunca chegariam a alcançar um estatuto tal que lhes permitisse cometê-los, tais pecados nem mesmo lhes eral atribuídos, como se fosse impossível que os praticassem. Sendo assim, verificamos que as mulheres eram totalmente postas de parte de certas esferas da vida social, o que tinha como efeito que certos pecados, porque se ajustavam ao seu estatuto social, lhes eram diretamente direcionados. 

São disso exemplo os pecados da soberba e da luxúria, os quais estão estritamente relacionados com a bruxaria.
 Constatamos que a mulher era vastamente inferiorizada em relação ao homem, sendo vista nada mais como um ser submisso a ser discriminado, revelando uma sociedade totalmente controlada por homens, chegando, frequentemente, a mulher a ser renegada enquanto género.

2.5 O testemunho de Gil Vicente
No Auto das Fadas de Gil Vicente, existe uma personagem, a Feiticeira, a qual com receio de vir a ser presa devido à prática do seu ofício, queixa-se a el-Rei, e assim, mostrando-lhe per rezões que pera isso lhe dá, quão necessários são seus feitiços.
 

Constatamos que Gil Vicente, no Auto das Fadas, chega a ridicularizar a prática das artes mágicas e, desta forma, demonstra uma mentalidade aberta e sadia, quando se trata de preconceitos desonrosos, chegando mesmo a “raspar” no criticismo às superstições da sociedade, tudo isso, para Gil Vicente, era motivo de escárnio. Num outro ponto da obra referida, surge uma feiticeira, a qual tem por nome Genebra Pereira, que alega estar a favor das mulheres mal-amadas, ajudando também o namorado desconcertado, sendo ela toda a favor de causas humanitárias. Realmente, o que o autor está a falar é das mulheres que propiciam práticas sexuais, não propriamente de “fadas”. Apenas não lhes chama bruxas.
Por alcoviteira entende-se uma “figura” do tipo humano e social, e nada individualista, e, por isso, Gil Vicente recorre à utilização deste tipo de “figura”, de modo a demonstrar os vários géneros de degradação/adulteração presentes na sociedade. Verificamos então que, a alcoviteira, tal como se apresenta Genebra Pereira, retrata o desvio, a deturpação, e também se dedica a planear matrimónios.

A alcovitice era severamente punida, então essa “atividade” era “camuflada” com outras, isto é, para que as suas práticas reais não fossem desvendadas estas faziam-se passar por fabricantes de produtos de beleza, ou mesmo costureiras, e por aí em diante.

É através de Genebra Pereira que Gil Vicente demonstra a sagacidade e o bom uso dos feitiços que tão presentes estavam durante a Idade Média.

Isto é fressura de sapo, / que está neste guardanapo. / Eis aqui mama de porca, / barbas de bode furtado, / fel de morto excomungado, / seixinhos do pé da forca; / bolo de trigo alqueivado / com dous ratos no meu lar, / per minha mão sameado, / colhido, moído, amassado, / nas costas do alguidar.

Não era por pura bondade que as alcoviteiras atuavam, de todo. Era então por puro interesse, pois todos os favores que estas prestavam tinham de ser “cobrados”, não se regendo estas por uma mera quantia de dinheiro, mas sim pela “ambição de ganhar”, explorando estas a boa fé dos seus “clientes”.

A alcoviteira é utilizada por Gil Vicente de forma astuta e mordaz, já que esta rebaixava membros da sociedade que se encontravam num estatuto bastante superior a si. Assim, o autor tecia críticas implacáveis, a uma sociedade que ele acreditava encontrar-se corrompida, através de personagens que, supostamente, não o deveriam/conseguiriam fazer. Desta forma, afirmamos que Gil Vicente foi um dos autores que bem demarcou o dualismo “fada/bruxa”, procedendo este à alusão, variadas vezes, das moças árabes que guardavam tesouros valiosíssimos, estas que tão celebremente são conhecidas por “mouras encantadas”. 
2.6 O ato de confissão
Os bispos e seus funcionários devem trabalhar com todo vigor para extirpar de suas paróquias a perniciosa arte da feitiçaria e do malefício, inventada pelo Diabo, e se encontrarem homem ou mulher dedicados a essa perversão devem expulsá-lo em desgraça de suas paróquias. [...] Não se deve deixar de mencionar que algumas mulheres detestáveis, pervertidas pelo Diabo, seduzidas pelas ilusões e aparições de demónios, acreditam e professam elas mesmas que pelas horas da noite cavalgam em certas bestas junto de Diana, a deusa dos pagãos, e uma inumerável multidão de mulheres, que no silêncio da madrugada transpõem grandes distâncias, que obedecem aos comandos dela como se fosse sua senhora, que são invocadas a seu serviço em dadas noites. Mas eu gostaria que fossem somente elas que perecessem na sua infidelidade e não levassem tantos consigo para a destruição.
 
A temática presente no Tratado de Confissom não se encontra muito distante da dos outros manuais de confissão. Constatamos que, nesta obra, são apresentados os sete pecados capitais, os Dez Mandamentos e, também, os cinco sentidos, levando tudo isto à construção de uma espécie de guia, com o intuito de orientar o confessor na elaboração de um árduo interrogatório a fazer aos acusados.





Através de la confesión se logra el perdón de los pecados, siempre 



que se tenga propósito de no volver a cometerlos y se cumpla la 



penitencia impuesta por el confesor. El confesor fue adquiriendo 



un papel cada vez de mayor importancia en la sociedad cristiana 



medieval, pues en sus manos estaba la reconciliación de los 




pecadores con la sociedad laica y con la Iglesia. En la confesión, 



los clérigos reconciliaban a los pecadores y a las pecadoras con la 



Iglesia, pero también debían ejercer su pastoral, instruyendo a las 




personas, para evitar que cayeran nuevamente en el error.

De igual modo, verificamos que, na maior parte dos casos, os confessores “apoiavam-se” apenas nos sete pecados e nos Dez Mandamentos. No entanto, para além de tudo o que se possa pensar, os eclesiásticos eram, várias vezes, mentores das práticas da adivinhação, e todo o tipo de envolvimento com estas práticas era altamente condenável, já que tudo isto chocava, brutalmente, com o primeiro mandamento, ou sejam, Amar a Deus sobre todas as coisas.
As feiticeiras, quando a sua ira era provocada e as suas técnicas bem sucedidas, afligiam o corpo das pessoas e das crianças. Matavam porcos, espalhavam a doença entre o gado e transformavam o seu leite em sangue. Tornavam as pessoas sexualmente impotentes e faziam cair tempestades para arruinar colheitas de alguém. Ocasionalmente (menos na vida diária do que na agitação dos grandes conflitos políticos) perseguiam até à morte.

As mulheres eram as principais suspeitas de cometer crimes hediondos, através dos seus encantamentos e sortilégios, elas eram as principais acusadas, perseguidas e submetidas aos processos de tormento, elas é que renegavam a Deus, à fé e à Igreja. De acordo com John Bossy, a maior parte destes seres eram mulheres; as mulheres, especialmente se eram velhas, solteiras e sem amigos, eram como monges e recorriam a métodos excecionais para conseguirem os seus objetivos, porque a sua condição impedia-as de utilizarem os métodos convencionais; elas eram portadoras de um ressentimento que, de outro modo, seria impotente. Os feiticeiros eram frequentemente, e pelas mesmas razões, membros do clero. Onde um homem atuaria pelo fogo e pela espada, elas atuariam pela doença e pela tempestade
, e, dessa forma, a Igreja, com o objetivo de apoiar uma repressão mais eficaz, conseguiu definir bruxaria como uma ofensa à fé. […] Um dos pontos fulcrais é que definiu a ofensa, não como simples abjuração, mas como idolatria. O que era, em primeiro lugar, uma consequência da bruxaria ser considerada como uma ofensa ao primeiro Mandamento, o que os teólogos sempre haviam feito.

No próprio Tratado faz-se incidência sobre os crentes nas práticas da adivinhação, já que:
Outrosy creer pelos adivinhadeyros he de pouco siso porque saber ho homem o que há de uiinr he de grande nobreza e santidade. Porque he cousa que perteece soomẽte a Deus. E se foysse cousa cõuinhabel que algũu ouuese dadiuinhar ou saber as cousas que hã de uiinr os mais nobres e os que fazem boa uida o auiam de ssaber asy como som o leterados e os res e os primcipes e os que bem uiuem asy como som religiosos de boa uida e estes nõ no sabem. Ergo mays pouco o deuem de ssaber os uelhos, e as uelhas que nuca souberõ que cousa era deytar de si os pecados e os maoos pensamẽtos os quaaes nos uẽe da parte do do diaboo.

Verificamos que, nas partes em que o autor da obra faz referência à atribuição das várias punições, propõe-se aos acusados que em vez de realizarem essas mesmas punições, estes podem sobrepô-las através do cumprimento de indulgências, já que esta prática viria a ser, entre outras, uma das causas da Reforma no século XVI. Na realidade, sob formas variadas, a indulgência já vinha de muito longe. Já em meados do século XI o Papa começara a conceder perdões gerais a grupos de fiéis, ou porque tivessem participado na construção de uma igreja, ou porque se tivessem mostrado particularmente generosos com o seu sacrifício ou o seu dinheiro. Essas indulgências, orais ou escritas, equivaliam a um número de dias de purgatório que o beneficiário não teria que cumprir
, uma vez que uma indulgência não é com efeito outra coisa senão uma absolvição sem confissão. Em virtude de circunstâncias particulares, e em troca de uma pequena quantia, o fiel é dispensado da confissão mas recebe o perdão.

2.7 Crenças difundidas


Constatamos que as mulheres sempre existiram, de uma forma ou de outra, na vida dos clérigos. Isto sucedia, por exemplo, quando o casamento era permitido. Quando este foi proibido, as mulheres foram incessantemente perseguidas pela sociedade eclesiástica, agora pela tentação sexual por elas representada, considerada pecaminosa e depravado.


Com o intuito de cessar determinados credos, constatamos que, a partir de certas recomendações feitas aos confessores, existia a preocupação, por parte dos legisladores, de ter conhecimento de quem espalhava os mitos relacionados com as bruxas, por exemplo, o ato de voar, o entrar sorrateiramente pelos orifícios das habitações. E assim as entidades relacionadas com a Igreja tiveram a necessidade de adotar medidas preventivas e punitivas, deveras graves, para que os “ignorantes” se desacreditassem dos credos do povo. Todavia, independentemente de todo o empenho instaurado por parte de quem legislava, continuavam a verificar-se crenças relacionadas com figuras da feitiçaria e com o Demónio.

No que diz respeito às relações sexuais que estas mantinham com o Diabo, os credos populares alimentavam-nos de tal forma que se pensava verdadeiramente que tais relações realmente aconteciam. No entanto, tudo isto não passa de uma imagem espelhada de uma sociedade na qual as relações entre homem e mulher divergiam grosseiramente, sendo a mulher encarada como um ser submisso, sem vontade própria.


O que se terá verificado em muitas das narrativas difundidas é que as razões que levaram as mulheres a cometerem determinados pecados, como é o exemplo do adultério, terão sido várias e indeterminadas, uma das quais o facto de o homem não se encontrar presente nas suas vidas, maioritariamente devido a questões de natureza profissional ou a puro desinteresse. Deste modo, devido ao facto de se encontrarem absolutamente aborrecidas pela ausência dos seus maridos, estas convidavam compadres e frades para cear, o qual se caracteriza por ser o ato antecedente ao ato sexual.

Assim, observamos que, de certa forma, a tradição popular corrompeu os medos seculares que se encontravam difundidos nos textos normativos, deparando-nos com situações de natureza cómica, removendo e reduzindo a elevada importância atribuída aos pecados do espírito e da carne.


 
O Diabo não está, todavia, sozinho. Na sua queda, arrastou uma multidão de anjos. Tendo conservado os seus corpos feitos de ar e de luz, voam como abelhas, deslocam-se a uma velocidade fulgurante, procuram prejudicar-nos dos mais diversos modos, arrastam-nos para o mal, provocam catástrofes naturais. Mais ainda: alguns deles, os demónios íncubos e súcubos, podem ter relações sexuais com os seres humanos, homens e mulheres, provocando-lhes orgasmos particularmente deliciosos.

Apesar de se verificarem tantas referências ao diabo, pode-se afirmar que a situação do Demónio estar em contacto com o ser humano, e estar presente na Terra, é vista, por alguns, como um sinal de esperança, de boas expectativas, visto que, de acordo com o imaginário medieval, o retorno de Jesus Cristo estava próximo, e no dia do juízo final Jesus Cristo destruiria o demónio. Constata-se, desta forma, que, aqui deparamo-nos com a dicotomia horror/esperança. Todavia, no mundo em que vivemos, na contemporaneidade, toda a existência de algo que não é palpável questiona-se constantemente, tudo o que não é visto ou que não existem palavras que o possam descrever é eliminado ou esquecido. Até a literatura sofreu algumas alterações, a imagem do Demónio terrorífico e assustador, que estava presente nas gravuras, foi substituída por um “ser” que estivesse mais próximo do Homem.

2.8 Consequências e perseguições

Relativamente à Igreja portuguesa esta tinha não só um(a) enorme poder/força/influência, como também era privilegiada no quadro da Igreja em si, na medida em que punha à disposição dos crentes determinados meios legítimos para que pudessem combater o Diabo e o infortúnio. Estes mesmos meios incluíam práticas, como, por exemplo, os exorcismos, remédios, as preces e até mesmo o batismo
. 
Tudo isto era disponibilizado aos fiéis, para que os seus “serviços” fossem prestados de forma vinculativa e satisfatória, sem que os fiéis tivessem qualquer tipo de vontade de recorrer aos serviços daqueles que praticavam as artes mágicas. Desta forma, verificamos que as elites portuguesas não ficaram aterrorizadas nem receosas perante o poder das ditas bruxas, já que a instituição que as protegia manteve-se sempre firme, disponibilizando determinados meios de proteção contra os ataques maléficos, provenientes de bruxas e feiticeiras, minimizando, drasticamente, a vigorosidade que os mágicos possuíam em relação ao povo.


Contudo, as conhecidas perseguições foram iniciadas por elites que “casaram” os atos mágicos com os pactos diabólicos, nos locais onde tudo isto atingiu efeitos deveras dramáticos, e que ampliaram até à exaustão os poderes destes seres, passando estes a ser vistos de forma tenebrosa. Nada faria sentido, quando falamos em acusações de bruxaria, se as pessoas não alimentassem determinadas crenças e superstições. Podemos especular que, a maior parte dos casos relativos a acusações deviam-se principalmente a fatores de natureza económica, social ou até mesmo desavenças e inveja entre vizinhos.


Desse modo, verificamos que, era a partir dos credos populares, das superstições, que era possível proceder à justificação de determinados comportamentos e atitudes por parte de determinadas pessoas, visto que sem crenças presentes não fazia sentido fazer qualquer género de acusação, não havendo motivos para tal tudo isso seria oco. 

Como já referimos anteriormente, a maioria das crenças baseavam-se principalmente no facto de as bruxas surgirem durante a noite, com o intuito de praticar o mal. Estas tinham a vontade e poder de se tornarem invisíveis quando assim o desejassem, só assim entravam nas habitações de outras pessoas sem que ninguém as visse, só as reconhecendo quem foi mesmo alvo dos seus ataques. Todos aqueles que pensavam ser perseguidos por elas temiam-nas, maioritariamente durante o período noturno, já que estas emitiam sons de forma a anunciarem-se a si próprias. Podiam fazer acontecer o que lhes bem aprazesse, podendo provocar tristeza, angústia, extremo sofrimento a outrem, sendo as crianças as suas vítimas preferidas, pelo que as bruxas as chupavam até que elas desfalecessem. Tudo isto fazia sentido pelo simples facto de as pessoas acreditarem mesmo nisso, pois se se falava ou se tinha a crença verdadeiramente presente então era porque realmente existia. 


Constatamos que, para haver uma acusação de bruxaria bastava mais do que um pequeno arrufo entre vizinhos, não era suficiente haver um simples desentendimento, era preciso algo mais, algo em que se pudessem apoiar, para que posteriormente as justificações de tal acusação fossem minimamente plausíveis. Assim, uma acusação de bruxaria era um processo moroso e bastante complexo, era um resultado de múltiplos fatores conjuntos, estando a justificação presente no seio da comunidade em que se inseriam. Todos esses fatores encontravam-se estritamente ligados a um vasto conjunto de crenças, crenças essas relacionadas com calamidades, infortúnio, com os poderes que se acreditava que determinadas pessoas tinham, ou seja, as bruxas.

Na verdade, para que se verificasse verdadeiramente uma acusação, era necessário existir uma panóplia prévia de crenças relativas ao assunto em questão, e também era preciso que se verificasse uma relação forte entre as pessoas envolvidas no processo de acusação, visto que para esta ter efeito não bastava apenas um indivíduo, mas sim um vasto conjunto deles, e só assim é que se fazia a força, através da revolta coletiva e até da superstição coletiva. 


Era também necessário que se constatasse uma relação minimamente “íntima” entre o acusador e o acusado, na medida em que se tinha como essencial o seguinte: para se poder acusar “justamente” era estritamente necessário que o acusado e acusador tivessem tido qualquer tipo de relação, preferencialmente ambos os indivíduos tinham de se dar minimamente bem, para que, posteriormente, esta se fosse deteriorando, havendo, depois, testemunhos de ameaças e constantes azáfamas.
 Através disso, se se tinha presente a desconfiança de que alguém poderia ser bruxa, as dúvidas deixavam de existir, pois agora existia uma justificação para tudo aquilo suceder.

Para que a acusação tivesse ainda mais impacto, era quase obrigatório que se verificassem desgraças após os conflitos, mas sempre depois e nunca antes. Era a partir disto que a acusação ia ganhando mais força, mais razão de ter sucedido. Porém, nem todas as desgraças que aconteciam e as azáfamas entre vizinhos conduziam a uma acusação de bruxaria, no entanto, a suspeita estava quase sempre presente. 
Há que ter em atenção que as acusações não eram uma forma de fazer com que as outras pessoas desaparecessem, perdessem poder ou de pura vingança. Todavia, não podemos afirmar assertivamente que tal não tenha realmente acontecido.
2.9 Os acusados





[...]pode-se dizer que o sistema inquisitório, regido pelo princípio 



inquisitivo, tem como principal característica a extrema 




concentração de poder nas mãos do julgador, o qual detém a gestão 



da prova. Aqui, o acusado é mero objeto de investigação e tido 



como detentor da verdade de um crime, da qual deverá dar contas 



ao inquisidor.



Há que ressalvar que uma acusação de bruxaria talvez fosse uma forma de proceder ao controlo a nível social, ou seja, era um modo de se proceder à preservação de determinados comportamentos sociais, um meio de não se desequilibrar uma comunidade, na qual se acreditava que não houvessem indivíduos dispostos a denegri-la, desintegrá-la. Era através da acusação que, na realidade, se conseguia preservar uma comunidade, “libertando-a” dos causadores de calamidades. Esta era uma forma de manter certos ideais conservadores, procedendo ao impedimento do aumento descontrolado de comportamentos considerados indesejáveis e absurdos. 


A Igreja fazia parte das grandes instituições que pretendiam preservar os bons comportamentos e atitudes a nível social, abrangendo determinadas formas de constatação de condutas desviantes e tudo a que elas estivesse ligado, como é o caso da Inquisição, o sistema confessional e até mesmo as visitas pastorais. Assim sendo, observamos que as crenças na bruxaria, bem como as consequentes acusações e expulsões, fossem temporárias ou definitivas, que delas advinham provocavam, de alguma forma, determinados efeitos, visto que estes “sistemas” operavam como modo de reconhecimento de que uma calamidade tinha uma causa de ser.




[…] é porque as acusações deveriam se referir a bruxaria e não a 



algum outro crime. Isto, afinal, é o que precisa ser explicado em 



vez de alguma incriminação geral de mulheres. [...] ser anormal 



poderia dar em algum outro tipo de acusação – na verdade, 




qualquer tipo de acusação – e o argumento sobre seu papel pré-



condicionante serviria igualmente. O efeito insatisfatório disto é 



que trata a acusação específica de bruxaria como se fosse 




acidental.


A acusação tinha como efeito o baixar de nível de temor que os habitantes de um local tinham das criaturas noturnas, as quais emitiam sons tenebrosos durante a noite, e assim verificava-se um certo apaziguamento da consciência das pessoas que tinham no pensar que haviam sido, em alguma altura, menos corretos com a pessoa acusada.

Também temos de referir que era através do processo de acusação que a comunidade se sentia mais liberta, já que se tinha visto livre de uma pessoa que em nada contribuía para a comunidade. Muito pelo contrário, essa pessoa dependia sim da simpatia, bondade e caridade de terceiros para subsistir, e por vezes utilizava os seus poderes para poder retirar bens aos outros, constituindo nada mais do que um fardo para as restantes pessoas. Só assim era possível repreender todos aqueles que haviam tido comportamentos deploráveis, preservando ao mesmo tempo o conservadorismo da sociedade, continuando tudo a proceder em normalidade, livres de infortúnios e depravações.





[...] era impossível ao acusado ter acesso às peças do processo, 



impossível conhecer a identidade dos denunciadores, impossível 



saber o sentido dos depoimentos antes de recusar as testemunhas, 



impossível fazer valer, até os últimos momentos do processo, os 



factos justificativos, impossível ter um advogado, seja para 




verificar a regularidade do processo, seja para participar da defesa.

Há que ressalvar que, muitos dos que confessavam ter realmente feito um pacto com o Diabo, não afirmavam, posteriormente, que renegavam a Igreja e a Deus. Por outras palavras, a maioria das confissões era obtida através de intensa tortura, e não porque os réus afirmavam que rejeitavam Deus, a fé e a Igreja. Entenda-se que, uma “simples” confissão de práticas de bruxaria carregava a misericórdia por parte da Inquisição, ou assim se fazia pensar.

2.10 A Inquisição como entidade "justiceira"
Era fácil nos finais do século XIX criticar a atitude dos inquisidores, dos juízes e das autoridades em relação à bruxaria. Mas aqueles que, levados pelo seu espírito laico, racionalista e um nadinha anticlerical, julgavam severamente essas personagens, pouco simpáticas, sem dúvida – como o são todos aqueles que têm de pronunciar-se nos casos difíceis –, deveriam ter conhecido melhor os traços de carácter dos indivíduos e das massas sobre quem se exercia essa justiça implacável.

Definitivamente, a entidade que fez um maior número de vítimas, derivadas das suas acusações, foi a Inquisição. Porém, tudo isto não significa que tenha sido a instituição mais repressora, mas foi aquela que mais vestígios deixou. Todo o processo por detrás dos julgamentos inquisitoriais é altamente conhecido, visto que este ia desde a suspeição, passando pela recolha de provas, posteriormente dava-se a acusação, até ao “passo final”, ou seja, a “eliminação”.

Eram quatro os principais meios que a Inquisição dispunha para que esta mesma se fizesse “notar” junto das pessoas. Assim, dos meios utilizados pela mesma destacamos: a realização de visitas pelo território nacional, as quais tinham por hábito terminar relativamente cedo; a afixação e leitura nas portas da igrejas sobre os éditos da fé, e estes consistiam no relato dos comportamentos a não ter, os quais deviam ser relatados ao Santo Ofício; segue-se a rede de comissários, constituída por agentes pertencentes ao clero, integrantes do tribunal; e, por fim, os autos-da-fé, ou seja, o culminar de todo o processo de acusação.

Desta forma, era a estes passos acima descritos que se deviam conjugar as confissões realizadas aquando os processos, e também através da ajuda prestada pelos tribunais seculares e eclesiásticos, que a Inquisição conseguia obter acusações. Foi através da vasta rede de comissários que a maioria dos casos de acusação chegou às mãos da Inquisição.


  



Era-se bruxa porque se nascia assim, porque a avó e mãe já o 




haviam sido, no dizer de uma testemunha, uma mulher encontrada 



de noite em “figura de bruxa” pediu que a não delatasse porque a 



sua condição era “fado”. Ao acusar uma “bruxa”, certa testemunha 



afirma: “tudo lhe vem ja por casa porque sua avo e may tiveram já 



a mesma fama de bruxas e feiticeiras”.

Há que ressalvar que, os comissários recebiam pagamentos relativamente a denúncias obtidas, visto que nos casos em que os inquisidores quisessem proceder à recolha de provas, para que futuramente decidissem quais as prisões a utilizar, os comissários deveriam proceder ao forjamento das mesmas, uma vez que eram pagos para tal. As denúncias chegavam posteriormente “aos ouvidos” da Inquisição, reunindo-se provas/denúncias por parte de testemunhas que fossem consideradas suficientes, já que a Inquisição não procedia ao encarceramento de nenhum indivíduo sem que as testemunhas confirmassem os comportamentos corrompidos dos acusados. O período de “cativeiro” era longo, e grande parte dos acusados passava grande parte dos seus dias encarcerado.

Algumas pessoas chegavam a entrar em desespero devido aos longos períodos de tempo que passavam nas prisões, e também as condições de higiene não eram as mais favoráveis. Estas pessoas eram fracamente alimentadas, conviviam com todo o tipo de doença, com imensa pressão e ansiedade por muitas vezes não se encontrarem perto da sua família e do seu local de habitação, e pela imensa tortura que sofriam constantemente.

Muitas das artimanhas que os encarcerados adotavam de modo a enganarem os inquisidores chegam a surpreender, como, por exemplo, diversos indivíduos, mal eram presos, confessavam ter feito tudo aquilo que os inquisidores tanto desejavam ouvir, como é o caso da confissão do pacto diabólico, alegando que estavam deveras arrependidos e suplicavam por misericórdia aos inquisidores. 


[...] a Igreja delegou-lhes um encargo de perseguição que deverá purificar o mundo do demónio satânico, salvar as criaturas arrastadas pelo Demónio, e limpar as aldeias, as comunidades infetadas pelas desordens desses sequazes do Diabo. […] Deixar-se apiedar pelas lágrimas, pelas súplicas, seria correr o risco de entrar em cumplicidade com Satã, e até de dar a uma de suas criaturas uma nova oportunidade de praticar atos nefastos. Essas lágrimas poderiam muito bem ter sido suscitadas pelo próprio Diabo.


Porém, se se verificava quem procedia à total confissão, também se constatava quem recusasse confessar qualquer tipo de prática ou comportamento desviante. Mesmo quando havia provas de que esses mesmos indivíduos tinham recorrido a simples processos de cura, eles resguardavam-se num total silêncio, não proferindo uma palavra que fosse, até à altura da tortura e tormento.

Chegava-se a verificar, de igual modo, a existência de determinados indivíduos que adotavam desculpas de modo a atenuar a sua própria responsabilidade. Assim, havia aqueles que alegavam não saber que estavam a cometer pecado ao realizar determinadas práticas, ou até que eram fracos de entendimentos, ou até que eram incentivados por outras pessoas.

Deste modo, quando se procedia à confissão de tudo o que era possível, como o pacto diabólico e a renegação da fé em Deus e da Igreja, as penas mais ríspidas eram aplicadas. Contudo, o processo de tortura não era aplicado, o que se tornava, por um lado, num grande alívio para o réu, e quando eram aplicadas as mais severas penas, as sentenças eram conhecidas pelo nome de “abjuração em forma”.

Todavia, as sentenças conhecidas como “abjuração de leve” consistiam na obtenção de confissões dos réus pela força, pelo tormento, correspondendo a penas mais “ligeiras”, e eram aplicadas a todos aqueles que se recusavam a confessar as práticas das quais eram acusados. Assim, constatamos que é certo que se registaram determinadas ocorrências que delimitavam o desempenho das práticas inquisitoriais, pois tudo isto não passava de um jogo, o qual era preciso saber manusear por ambas as partes. 


2.11 As práticas e o seu significado


De acordo com José Pedro Paiva (1997) o “contacto” é o princípio que admite que objetos que estiveram em contacto estão e permanecem eternamente unidos. Por isso se usa um pedaço de pão mastigado por uma pessoa, ou uma sua peça de vestuário, para executar actos que a afectassem, ou que um seixo por ter estado em contacto com uma forca transportava consigo o poder da morte, o que o toque no corpo de uma “carta de tocar” o protegia. A lei da “contiguidade”, por último, esclarece como a parte equivale ao todo, pelo que, por exemplo, os cabelos e as unhas de um indivíduo o representavam integralmente.


Determinados gestos relativos às práticas mágicas eram bastante formais, e era com raridade que se verificavam os atos simples, isto é, quanta mais complexidade fosse aplicada nos gestos, mais eficaz seria a prática. E toda a formalidade exigia também que se seguissem à risca determinados passos, para que as práticas mágicas tivessem o seu devido efeito. De igual modo, a procura de espaços sagrados, tal como as igrejas, era bastante elevada, visto que os espaços de execução das práticas mágicas também possuíam determinadas regras a cumprir. Deste modo, os espaços sacros tanto eram procurados para a realização do bem como do mal, ou seja, para a realização de curas ou malefícios.

De igual forma, segundo Paiva (1997), as fontes e forcas, ou pelourinhos, também eram vistos como uma predileção para os praticantes das artes mágicas. Assim, a fonte está fortemente ligada à ideia de fonte da vida, de conhecimento, de inocência e purificação; por outro lado, os pelourinhos têm um significado simbólico muito aproximado à morte, e essa ideia de morte não é nada pacífica, mas sim violenta, e, dessa forma, era mais fácil para a bruxa manipular o poder dos espíritos, já que a separação do corpo com o espírito tornava-se mais difícil de se consumar. 

Também se tinha como crença que os praticantes das artes mágicas atuavam perto de portas, pontes e janelas, na medida em que estes sítios têm um significado comum, pois são tidos em conta como lugares de passagem, isto é, passagem de um estado para o outro, de doente a são, ou vice-versa. Contatamos que, grande parte dos objetos, produtos e locais escolhidos pelas bruxas tinham um elevado valor simbólico.

De igual forma, o sal, o azeite, a água e também o enxofre eram alguns dos produtos considerados essenciais para a realização de determinadas práticas. Por exemplo, o azeite era tido em conta como algo puro, que proporcionava prosperidade, possuindo características curativas bastante fortes. Por vezes, utilizava-se o azeite para proceder à cura de doenças provocadas por pessoas invejosas, as quais faziam com que as outras padecessem.


No que diz respeito ao sal, devido ao processo de evaporação resultante da água do mar, era tido em conta tanto como o símbolo da transformação física como espiritual, e a sua utilização era bastante recorrente em variadas cerimónias, como, por exemplo, as de cura, as da passagem da enfermidade para o são. Já a água, sendo límpida e transparente, era vista como um agente de purificação, de limpeza, e esta tinha, também, como utilidade a visão de determinadas realidades ocultas, desvendando mistérios. Relativamente ao enxofre, este encontra-se associado às práticas de feitiçaria, como, por exemplo, a invocação de espíritos, da maldade, e até na fervura do mesmo nos caldeirões das bruxas.

Em diversas situações, era bastante recorrente verificar-se a execução de determinados gestos de forma oposta ao regular. Ou seja, pegar em objetos com a mão esquerda, andar de costas ou mesmo vestir roupa do avesso são vários exemplos das contradições ao habitual. Verificamos que, determinados elementos conectados a antigos cultos pré-cristãos da morte, a velhas valorações do poder do cosmos e dos astros, e mesmo até fazendo referência a determinados aspetos da mitologia romana, através da invocação de espíritos demoníacos e infernais, tudo isto converge, cruzando-se, e tudo muitas das vezes “compactado” num única cerimónia, originando, assim, composições deveras sinistras, das quais o final torna-se bastante impossível de prever.
     





As modalidades de aprendizagem eram variadas. A forma mais   

comum de transmissão de conhecimentos entre os curadores, era a 

de, à hora da morte, ou nos últimos momentos da vida, um 


moribundo ensinar a um ente estimado, normalmente um familiar, 

tudo o que sabia: fórmulas, bênçãos, virtudes de certas plantas, etc. 

[…] A experiência da prática curativa e as várias tentativas que se 

iam fazendo para resolver dificuldades concretas com que se 


deparava, eram outro meio de aprender. Em casos raros, já que os 

curadores eram maioritariamente analfabetos, usavam-se livros, 

herbolários, ou até tratados de medicina, como fonte do saber.




Se os curadores aprendiam pelos canais que se acabam de expor, as 

feiticeiras, sobretudo as dos meios urbanos, dedicadas à magia 

amorosa e adivinhação, executavam os seus actos baseando 


naquilo que outras contavam.

2.12 A posição do cristianismo

Parece certo que uma nova interpretação relativa às crenças que existiam na Europa nasceu através do triunfar do cristianismo. Assim, a partir da condenação do paganismo procedeu-se ao desnaturamento das religiões pagãs, de modo a que estas fossem retratadas como sendo representações do maléfico.

Verificamos que, anteriormente, eram os pagãos quem afirmavam que os cristãos faziam adoração ao bode, torturavam e atormentavam crianças, e, também, praticavam todo o género de atrocidades. Nesse seguimento, os cristãos acusaram, posteriormente, os pagãos de forma mais sólida, baseando-se e sublinhando os mitos e rituais que estes tinham por hábito praticar, os quais se “apoiavam” no tenebroso, no malefício, sendo obscenos e nada agradáveis de relatar.

Desta forma, procedeu-se à associação dos deuses antigos a demónios, cuja alma era corrupta e repleta de maldade, chegando mesmo a associá-los ao próprio Diabo. 

 



Quem são aqueles que nada têm a ganhar com o cristianismo? As 



alcoviteiras e os outros servidores da luxúria, os sicários 




assassinos, os envenenadores, os magos, os arúspices, os adivinhos 



(“arioli”) e os que se entregam à astrologia (“mathemaci”).



É com incerteza que afirmamos que há um certo impedimento no que diz respeito ao apreciar de valores do paganismo, visto que existe uma diferença deveras radical entre este e o cristianismo. Porém, não nos podemos esquecer que uma vez formuladas – as doutrinas teológicas ou jurídicas – desenvolvem-se, de certo modo, de forma independente.

Por volta do século XIV, verificou-se a autorização por parte da Igreja relativamente à investigação de supostos casos de bruxaria, e tudo isto seria feito através da Inquisição. 
 
Deste modo, constatou-se a elaboração de determinados documentos para que tudo isso, de igual forma, fosse “travado”, já que se poderia verificar uma contravenção do poder da Igreja, na medida em que um descumprimento das normas de conduta nos campos da sexualidade, religião ou política resultaria nisso mesmo. Assim, era deveras imprescindível a existência de um documento, ou documentos, o qual tinha de possuir obrigatoriamente valor legal, sendo oficial, reconhecido pelos membros integrantes do clero, para que se pudesse proceder à punição eficaz das práticas de bruxaria.

A Inquisição é um tema muito sensível na história portuguesa e europeia e, por isso, é necessário ser o mais rigoroso possível. Em Portugal, estamos a falar da Inquisição instituída em 1536, no tempo de D. João III, embora na Europa os tribunais desse tipo existissem já desde os finais do séc. XII (para lutar contra a heresia dos Cátaros).
Acho que será sempre interessante apontar que, quando o Tratado de Confissom é editado, ainda não existiam esses tribunais em Portugal. Talvez aí haja uma influência do ambiente castelhano, onde já era famoso o inquisidor Tomás Torquemada.




Although in these sentences the condemned is abandoned to any 



secular justice for burning, the whole proceeding was merely 




designed to secure the confiscations and enhance the solemnities of 



the autos de fe with additional comburation of effigies. Its nullity 



in other respects was admitted by the rule that, if a culprit who had 



been burnt in effigy should return spontaneously, confessing and 



repenting, he could be admitted to reconciliation or, if he asserted 



his innocence, he was to be heard in his defence. This was decreed 



by Torquemada [...]

Determinados documentos, como é o caso do Malleus Maleficarum, surgiram como forma de determinar diretrizes, procedendo-se à identificação, acusação e punição das bruxas. Uma das formas de punir as mulheres era através da tortura, crendo-se que, através disso, se conseguia extrair qualquer tipo de informação que se desejasse.
 Desta forma, qualquer mulher, geralmente solteira, que prestasse os seus serviços de curandeira, que tivesse um animal de estimação, usualmente um gato, poderia muito bem ser acusada de praticar as artes mágicas maléficas. 

O Malleus não passa de um resultado de um pensamento misto entre a política e religião, tendo como principal intuito disciplinar, controlar comportamentos depravados e perversos, não podendo ser separado, de forma alguma, das práticas “justas” da Inquisição, espelhando, assim, um mundo que recalcava as mulheres, menosprezando-as, acusando-as de atos ilícitos, através de meras suspeições.

Uma das formas de os sacerdotes “vasculharem” o corpo das mulheres era através da alegação de que estas tinham, em alguma parte do seu corpo, o símbolo do Diabo. Deste modo, eles abusavam incessantemente das mulheres utilizando desculpas que se tornavam aceitáveis para quem não o fazia.
Muitas mulheres chegaram a ter imenso receio que, um dia, pudessem vir a ser acusadas de praticar atos de bruxaria, visto que os atos de tortura não paravam de aumentar, atos estes que, maioritariamente, eram lentos e bastante dolorosos, chegando a atingir picos de cariz sexual, por parte do clero.

Suspeita-se que a Igreja tenha criado provas de forma a poder acusar muitas mulheres inocentes, as quais não eram, de todo, bruxas ou utilizavam os seus serviços apenas com o intuito de praticar o bem. Ainda mais, no que diz respeito à dita marca do Diabo que as mulheres possuíam “cravada” nos seus corpos, os praticantes da Inquisição criaram uma forma de provar, em praça pública, que estas eram realmente adoradoras do maléfico. 
Nós não aceitamos a opinião que julga que os demónios se movem, vão de lá pra cá neste mundo elementar ao seu prazer, fazem o que desejam, aparecem quando, como e em qualquer forma que queiram, porque senão o mundo estaria cheio de aparições, cada canto cheio de seus truques, como nos tempos do papismo e da ignorância, em que não havia discussão, mas fadas, goblins, aparições, espíritos, demónios, almas bradando em cada casa, fazendo joguetes em cada cidade e vilarejo, no tempo em que não havia nada a não ser a credulidade supersticiosa e as fantasias ignorantes do povo junto das imposturas dos padres e monges.




Consta no Malleus que se acreditava que onde o símbolo estivesse, essa parte do corpo da mulher estaria adormecida, não sentindo qualquer género de dor física. Assim, os membros do clero engendraram uma espécie de faca, a qual se retraía quando tocava em algo. Desta forma, através de uma ilusão de ótica de que a faca estaria mesmo a perfurar essa parte do corpo da mulher, ela não emitia sons de dor ou agonia, fazendo crer, a quem estivesse a assistir, que ela não era nada mais, nada menos do que uma bruxa, saindo, assim, a Inquisição, mais uma vez, vitoriosa.

Contudo, a mulher, em consonância com os modelos impostos pelo cristianismo, continuava a ser vista como a origem púdica, pura, submissa ou como uma mulher pecadora
, como uma criatura fantástica, a qual “empurra” o homem para caminhos pecaminosos, para a desgraça. Estas definições ou formas de se ver a mulher fazem parte da corrente romântica, na qual a mulher desempenha um papel deveras importante, e esta tanto pode ser caracterizada como “mulher-nojo”, quando ela tenta guiar o homem para os caminhos justos, do bem; ou como “mulher-demónio”, quando esta tenta arrastar o homem para a tentação, para os caminhos da escuridão e do arrependimento. 

Em Portugal não se registou um forte movimento no que diz respeito à perseguição das bruxas, mais concretamente quando se trata de extrema violência, comparativamente com outros países da Europa do Norte e do Centro. Todavia, o facto de não se ter verificado uma maciça perseguição às bruxas não significa que as entidades responsáveis pelo “controlo” daqueles que praticavam as artes mágicas não estivessem atentos ao que se passava. Entre as elites portuguesas, o tema da bruxaria não foi considerado uma área a explorar intensamente nem a debater, no entanto, para o setor eclesiástico este tema era de grande relevância.

Todos os mitos associados à bruxaria eram do conhecimento das elites portuguesas, apesar de todo o ceticismo que manifestavam relativamente, por exemplo, às transformações, ao ato de voar, às reuniões com o Diabo, e por aí em diante. Todo esse ceticismo existia, principalmente, devido ao facto de estarem presentes crenças intrínsecas, no que dizia respeito ao limitado poder do Demónio perante o poder de Deus. 

As pessoas “protegiam-se” através da sensação de segurança que a Igreja lhes passava, já que quando as pessoas tinham a certeza que sofriam de algum mal maior recorriam à Igreja, e esta disponibilizava determinados meios, como, por exemplo, remédios, físicos ou não que ajudavam na cura desses males, e que podiam prevenir o surgimento de outros.

Pelo que pudemos apurar, uma maior incidência de constatação de práticas das artes mágicas e de crenças se terá verificado em nenhuma região em particular, ocorrendo as mesmas um pouco por todo o território português. Relativamente àqueles que escreviam/relatavam o assunto da bruxaria, constatamos que a sua preocupação era, maioritariamente, saber que tipo de heresias as pessoas acusadas haviam ou não cometido, para, posteriormente, apurarem a gravidade dos factos apresentados, e depois declarar a entidade jurídica na qual o(s) caso(s) devia(m) ser acolhido(s). 

Outra das suas inúmeras ponderações era também a distinção entre bruxas, ou seja, entre aqueles que atuavam em nome do Diabo, com o intuito de praticar malefícios, e aqueles que atuavam em nome de Deus, os quais tinham o objetivo de praticar o bem, curar os enfermos. 


O grande conjunto de crenças e práticas mágicas possuíam uma imensa influência em diversos campos da vida das pessoas, como, por exemplo, as adivinhações, as tentativas de explicação de inúmeras desgraças, as curas da alma e do corpo, as magias do oculto, e as proteções contra as calamidades. Verificamos que, não era ao acaso que estas práticas mágicas eram efetuadas, estas seguiam sim um vasto conjunto de regras, fórmulas, e a obrigatoriedade de utilizar determinados espaços específicos para determinadas práticas tinha de ser cumprida com respeito e rigor, baseando-se, na sua maioria, nos valores simbólicos que estas acarretavam.

Desta forma, constatamos que, as práticas mágicas, ou para-religiosas, que diziam respeito à população portuguesa encontravam-se dentro dos parâmetros que todo um panorama geral europeu abrangia.
 

As far as can be ascertained the total record of the Portuguese Inquisition [...] is 1175 relaxed in person, 633 in effigy and 29,590 penanced. The proportion of New Christians among these is impossible of ascertainment, but towards the last it diminished considerably, and, as in Spain, the jurisdiction included superstitious sorcery, blasphemy, bigamy, etc.

CAPÍTULO III –  Estórias que se creem verídicas









Contar uma lenda significa, ao mesmo tempo, verbalizar 




uma história já existente, actualizar o seu significado e 




restaurá-la para a memória colectiva. A tradição oral é, ao 




mesmo tempo, o ponto de partida, o acto e o resultado do 




acto. O processo não tem começo nem fim.


  
3.1 As Mouras encantadas




Não apenas no Algarve, como muitas vezes se pensa, existem diversas histórias, que fazem alusão às mouras ou “moiras” encantadas, tanto a norte como a sul do país. É um dos vestígios mais cognoscível da ocupação, a qual durou cerca de meio milénio, árabe/islâmica no nosso país. 

Também estas lendas fazem parte da cultura popular, sendo consideradas um dos elementos mais recorrentes na mesma. Alguns exemplos disso são o cinto oferecido de forma traiçoeira com o intuito de cortar ao meio quem o usasse; o ouro que se transformava em carvão; a moura que batia com o pé no chão três vezes para que uma passagem se abrisse; determinados instrumentos que tinham determinadas características mágicas, como, por exemplo, as charruas, grades ou cangas; os tão conhecidos tesouros que eram guardados pelas mouras encantadas. 


Na maioria dos casos, as mouras tornaram-se “encantadas” devido a motivos catastróficos, daí que tanto o romantismo como a melancolia fazem parte das lendas das mouras. Há, também, outros elementos que estão bem presentes nestas lendas. Tal é o caso do cântico das mouras ao luar, enquanto penteavam o seu cabelo, a enorme beleza que elas possuíam, os imponentes palácios onde viviam, estando a maior parte deles situados no subterrâneo.


Grande parte destas lendas fazem parte da cultura tradicional portuguesa. Estas são verdadeiras histórias relatadas em recantos mal iluminados, de paisagens recônditas, e pelos “desenhos” estranhos que as ramificações das árvores fazem anoitecer, quando a lua espelha todas as sombras. 

Imensas histórias destas desvaneceram-se à medida que também desapareciam as pessoas que as mantinham guardadas na sua memória.

Estes seres habitavam em locais nada propícios aos seres humanos, já que eram locais onde apenas se pensava que bichos os habitavam, como, por exemplo, grutas, rochas, fontes. Era necessário que se verificasse uma ligação minimamente forte entre os seres encantados e os humanos, para que se desse o processo de desencantamento. Ao ficarem “desencantados” os homens eram recompensados com grandes riquezas, tesouros, mas se tal não acontecesse o infortúnio dos seres encantados redobrava, e o humano não era então “recompensado”.

O ser humano sempre teve uma enorme curiosidade pelo que ia além do seu conhecimento, pelo sobrenatural, pelo que “desafiava” as “leis” da normalidade, tendo, ao mesmo tempo, medo de o enfrentar, ou por vezes vontade de saber mais do que aquilo que devia, caindo diversas vezes em desgraça, originando catástrofes e sofrimento.  

3.2 As lendas do castelo de Montalegre
1. De acordo com a lenda, no castelo de Montalegre, à meia-noite em ponto do dia de S. João, apareceram três meninas muito bonitas, as quais estavam sentadas em cadeiras feita de ouro. Faz parte da história que elas chegaram a dar um avental feito de jóias a uma mulher, a qual as devia levar para casa sem proferir qualquer palavra durante o caminho todo. 

Porém, durante o percurso, a mulher encontrou uma amiga que lhe perguntou o que ali levava (no avental), e, pensando que ia mostrar muita riqueza só viu nada mais que carvão. Já houve quem visse as meninas, no entanto, ninguém sabe como as descobrir.

2. Certa noite, um homem foi chamar uma parteira da vila de Montalegre. O homem conduziu-a até ao castelo, e ali levantou uma laje, debaixo da qual se encontrava um lindíssimo edifício, e dentro dele estavam também duas meninas muito bonitas. A menina mais velha estava com imensas dores de parto, e deitada numa cama feita de ouro. Uma menina nasceu, e a parteira entregou a respetiva criança à outra menina que não a mãe. Posteriormente, o homem abriu uma gaveta que continha imensas riquezas, e o homem disse à parteira para levar o que ela desejasse, porém, esta nada quis levar.

3. No meio de duas pequenas pedras, as quais estavam situadas no caminho do castelo de Montalegre, no meio do caminho da Portela mais especificamente, uma mulher encontrou um fio de ouro, quando se dirigia para a igreja do castelo. Ao puxar por ele, reparou que o mesmo não tinha fim, e por isso, a determinada altura declamou que para ser rica já era suficiente, e cortou o fim, visto que não queria chegar atrasada à missa. No momento em que cortou o cordão, o mesmo começou a desfazer-se em sangue e a mulher ouviu várias maldições e gritos proferidos contra si. Se a mulher tivesse demorado mais algum tempo a puxar o fio de ouro enquanto o padre recitava a missa o encanto era quebrado.

Constatamos que, para além de as mouras estarem inteiramente ligadas à ideia de misticismo e encantamentos, estas também se encontram ligadas à ideia de aprisionamento, já que estas protegiam grandes tesouros e tinham de velar pelos mesmos. Verificamos que, o único dia em que estas podiam passar pelo processo de “desencantamento” ou que podiam ser libertadas era no dia de S. João. 
São várias as formas pelas quais as mouras podem passar aquando do processo de “desencantamento”, como, por exemplo, através de um beijo apaixonado, enquanto estas se encontram no seu estado animal.

Porém, as mouras eram também caracterizadas pelo seu erotismo, pelo seu poder de deslumbramento, o que era também tido em conta como sendo um sinónimo de pecado, na medida em que esta pervertia o cristão, tentava-o e inundava-o em desgraça. Além destas serem, na sua maioria, vistas como fadas, já que eram encantadas, mas, por vezes, a fada transformava-se em bruxa, a qual tinha o propósito de provocar sofrimento, de acordo com as crenças medievais.

A figura da moura surge como vítima, um ser suplicante, expiador das “culpas” da sua etnia e por quem o povo nutre complacência e paixão, enquanto o mouro é apresentado como um ser abjecto.

Assim, destacamos dois tipos de encantamento que as mouras podiam sofrer: o primeiro género de encantamento devia-se ao facto de estas terem sido “abandonadas” pelos seus familiares, visto que os árabes travaram imensas batalhas na Península Ibérica, e ao serem deixadas para trás sofriam o processo de encantamento para que pudessem guardar em segurança os seus tesouros mais valiosos, pois talvez um dia os árabes podiam voltar para reclamar os seus bens preciosos; o segundo tipo de encantamento devia-se, na sua generalidade, a uma espécie de punição atribuída pelos próprios pais, visto que os pais tinham como objetivo salvaguardar a preservação da raça muçulmana, para que as suas filhas não se envolvessem com nenhum cristão.
3.3 A lenda da Dama do Pé-de-Cabra
A história do conto A Dama do Pé-de-Cabra desenrola-se em torno de D. Diogo Lopes, o qual se apaixona por uma dama, quando a ouve cantar numa floresta, em cima de uma rocha. D. Diogo apresenta-se de imediato à bela dama, que tanto o encantou, refere que é dono de um grande domínio e pede-a, de imediato, em casamento. A formosa dama aceita, porém, impõe-lhe uma condição, a de que ele nunca se poderá benzer. Ele aceita a contrapartida, algo inédito “possui” D. Diogo, visto que este era proveniente de uma família cristã.





De Dom Diego Lopez, senhor de Bizcaia, bisneto de Dom Froom, e como 


casou com ũa molher que achou andando a monte, a qual casou com ele 


com condiçom que nunca se beenzesse, e do que lhe com ela aconteceo. E 


prossegue a linhagem dos senhores que foram de Bizcaia.

Bem mais tarde, D. Diogo apercebe-se de que a sua mulher possuía uma anomalia física, a qual, até ao momento, tinha passado despercebida, devido ao encantamento que esta lhe causou, quando estes se conheceram. Todavia, apesar da anomalia, D. Diogo continua a viver com a sua dama, pois até então eles tinham vivido uma vida boa e , de certo modo, eram felizes ao lado dos seus filhos. Num belo dia de caça, D. Diogo caçou um javali e, posteriormente, atira um osso do animal ao seu cão, o qual foi morto por uma cadela feroz, a qual pertencia à sua encantada dama. Vendo isto, D. Diogo fica extremamente aterrorizado e benze-se, quebrando, de imediato, o juramento que havia feito à sua mulher. Quando D. Diogo se benze, a dama tenta desertar e levar os seus filhos juntamente com ela. D. Diogo consegue recuperar apenas o seu filho, porém a dama leva a filha, voando, através de uma janela existente no castelo. Ela desaparece, por entre as montanhas, e mais ninguém volta a “colocar o olhar” sobre a dama. 








Desde esse dia que não se soube mais do paradeiro da mãe 




nem da filha. A podenga negra, essa sumiu-se por tal arte, 




que ninguém no castelo lhe voltou a pôr a vista em 





cima.
 
O tempo passa, e D. Diogo parte para uma cruzada em Toledo, durante a qual é aprisionado pelo inimigo. O filho que D. Diogo recuperou da dama, D. Inigo, tenta salvar o seu pai, mas para tal acontecer, ele tem de ir em busca da sua mãe, desaparecida, até então, nas montanhas. D. Inigo encontra a sua mãe, e esta oferece-lhe um onagro um pouco diferente de todos os outros, já que este não possui necessidades básicas, como, por exemplo, comer ou ser ferrado, no entanto, é igualmente forte e vitorioso.




Entom chamou ũu cavalo que andava solto pelo monte, que havia 



nome Pardalo, e chamou-o per seu nome. E ela meteo ũu freo ao 



cavalo, que tiinha, e disse-lhe que nom fezesse força polo desselar 



nem polo desenfrear nem por lhe dar de comer, nem de bever nem 



de ferrar; e disse-lhe que este cavalo lhe duraria em toda sa vida, e 



que nunca entraria em lide que nom vencesse dele.

O filho de D. Diogo consegue, por fim, ir até à prisão onde o seu pai se encontrava. Este estava aprisionado num estábulo, e com a ajuda do seu animal, D. Inigo consegue arrombar a porta e libertar o seu pai. D. Inigo leva D. Diogo de volta a Biscaia, conseguindo lá chegar antes de anoitecer. Este conto termina com a morte de D. Diogo, mas, por outro lado, verifica-se o massivo triunfo e glória do seu filho. Através da renovação do pacto, entre mãe e filho, o mais esperado seria outra espécie de contrapartida, ou mesmo “punição”. Ao contrário do seu pai, D. Inigo nunca se confessa, benze ou vai mesmo à igreja. Tal é visto por muitos como uma espécie de pacto que D. Inigo terá feito com Belzebu, ou mesmo com a sua mãe. Contudo, D. Inigo sai sempre vitorioso de todas as batalhas, nunca é ferido e morre de velhice. 
Diziam os rumores em Nustúrio que o ilustre barão tinha um pacto com Belzebu. Que tinha vendido a metade da sua alma que não era da parte da sua mãe.  




       Fosse como fosse, Inigo Guerra morreu velho: o que a história não conta é o que então se passou no seu castelo. E como não quero improvisar mentiras, não irei dizer mais nada.

Sendo assim, constata-se que surgem algumas dúvidas, no que diz respeito a estórias maravilhosas, pois embora haja uma punição relativa aos pecadores, aos praticantes de atos maléficos, não se verifica, também, um final feliz, visto que todos acabam, de alguma forma, por ser perdedores. 

Estas lendas não são nem mais nem menos do que uma descrição da deterioração originada pelo perigo, tormentos e prejuízos provenientes das alianças desumanas.

CONCLUSÃO
As bruxas podem certamente existir ou ter existido. A imagem que se tem das mulheres como uma espécie de portadoras de uma sexualidade desenfreada, ou de uma ávida luxúria, sendo estas mais ativas do que os homens, é parte integrante do modelo da mentalidade do período de auge da “caça às bruxas”. No entanto, a partir do século XVIII, essa mesma opinião foi-se alterando na literatura, a qual “pintou” a mulher como um ser sem líbido e submissa. Essa transmutação vai a par com o crescimento do ceticismo sobre relações sexuais entre mulheres e seres demoníacos e com a descrença na ideia de que as bruxas satisfaziam os desejos sexuais do próprio Diabo. De forma vagarosa, as crenças em torno da mitologia que envolvia a bruxaria cederam com o avanço do racionalismo, passando o verdadeiro Mal a ser património de cada indivíduo e afastando-se as mulheres dos poderes sobrenaturais que, anteriormente, lhes haviam sido concedidos. A progressiva diminuição da ênfase da presença do Diabo no mundo contribuiu para a corrente negação das façanhas e peripécias das bruxas, as quais foram sendo transformadas em meros delírios, tornando-se, deste modo, obsoletas.

A bruxaria está fortemente ligada a um sistema particular de crenças e emoções. É provável que os antecedentes da bruxaria se encontrem nos cultos pagãos, através da adoração de certas divindades, ou na demonolatria de origem medieval.  

Verificamos ainda que se tinha como crença que a bruxaria advinha do prazer carnal, da luxúria, do adultério, os quais por serem pecados viciantes contribuíam para o surgimento de algo maléfico, tenebroso, ou assim faziam crer Sprenger e Kramer. Ora, a Igreja de Roma havia iniciado no final do século XI, com a reforma gregoriana, uma intensa luta em prol do celibato dos seus membros. Neste contexto, a oficialização do voto de celibato por parte dos eclesiásticos contribuiu imenso para o gradual aumento da erotização do corpo da mulher, ao mesmo tempo que a menosprezava fortemente, considerando que esta já tinha presente na sua natureza o descontrolo, a maldade e a lascívia. Dessa forma, os homens da Igreja, não podendo ceder aos seus intensos desejos sexuais, acabaram por culpabilizar as mulheres pela sua frustração, afirmando, diversas vezes, que estas não só seduziam os homens comuns, como também se inclinavam para os homens sacros, e tudo isto por influência do Demónio. 


As mulheres tornaram-se assim o principal alvo das acusações, já que por serem seres fracos, e sem vontade própria, “sucumbiam” às tentações do Demónio, o qual “jogava” com elas como se se tratassem de meras marionetas, estando ao seu dispor quando este necessitasse, sendo elas possuídas por sentimentos de vingança, orgulho, ganância e luxúria. Associava-se a mulher ao acontecimento de todas as desgraças e infortúnios que iam sucedendo, como é o caso do surgimento de doenças, mortes de adultos, crianças e gado, tempestades, problemas com as colheitas, e por aí em diante.

O aparecimento de tratados acabou por conferir um estatuto de realidade à bruxaria, ou seja, se a bruxaria, até então, não era considerado algo verídico, foi através do surgimento de obras como o Malleus ou o Tratado que ocorre uma evolução no imaginário social. Devido a uma instigação crescente, inúmeras pessoas, maioritariamente mulheres, sofreram as consequências da constante presunção de práticas grotescas e maléficas, sendo queimadas nas fogueiras em praça pública.

Na maior parte dos casos, as mulheres que sofriam as acusações eram solteiras ou viúvas, tendo sido registados bastantes casos de acusação e execução em diversos territórios do continente europeu, como, por exemplo, Inglaterra, Alemanha, Itália e a Península Ibérica. Por outro lado, todas as mulheres que fossem suspeitas de cometer atos de heresia passaram a ser acusadas, de igual modo, de bruxaria, uma vez que ambos os pecados iam contra a Igreja, renegando a fé e a Deus, e através da mistura ou “fusão” de ambos os pecados, as acusações teriam maior fundamento.

Determinados guias/manuais foram elaborados com o intuito de orientar os eclesiásticos aquando da confissão, e dos passos a seguir, principalmente quando era da sua vontade forçar revelações acerca de pecados respeitantes à luxúria, soberba, adultério e fornicação, ou seja, evitar tentações de modo a que se preservassem os bons costumes e comportamentos, mesmo não se verificando a consumação de qualquer pecado. Era por isso que os confessores tinham de proceder a interrogatórios extensos e severos, de modo a que se pudessem esmiuçar todos os pormenores relativos aos inquiridos e obter indícios suficientes das práticas de eram acusados. 

No Tratado de Confissom já se encontrava presente uma intensa apreensão, a qual englobava a forma como eram interrogados os confessados, na medida em que quando estes eram inquiridos sobre tudo aquilo que haviam feito ou não colocava-se a questão de saber se não se estaria a ensinar aos acusados algo que eles até então não tinham qualquer tipo de conhecimento, visto que os interrogatórios eram demasiado explícitos e minuciosos.

O principal objetivo da acusação e posterior confissão era o contrito se arrepender dos seus pecados e pedir perdão, sendo que só assim a sua alma seria salva. Todavia, muitas vezes esse perdão era concedido somente através da tortura e do perecimento. Nos manuais de confissão que abrangem os séculos XV e XVIII, estando o Tratado inserido neste período, o pecado com maior destaque era, sem dúvida, o da luxúria, chocando este com o sexto mandamento “Não fornicarás”. 

A bruxaria estava então intensamente ligada a este pecado, sendo as bruxas consideradas as fornicadoras do Demónio, e por isso o Tratado penaliza implacavelmente a bruxaria e tudo o que esta abrange. 
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� Cf. Clark (1991).


� HERCULANO, Alexandre, 1851, p. 8.


� Terminologia criada por HARF-LANCNER (1984). Ver ainda GALLAIS (1992).


� Também podem ser designadas «mouras». Sobre o assunto, ver FRAZÃO/MORAIS (2009); FERREIRA (1999).


� Disponível em: https://pt.wikipedia.uz/Bruxa . Consultado no dia 14 de Maio de 2015.


� Tal é o exemplo do tão célebre Sabat, que consiste num ritual em que as bruxas têm relações sexuais com o Demónio e envolvem-se em bacanais.


�  Cf. BAPTISTA, Garcia (2002).


� Cf. Dicionário de Sinónimos (1997), p. 207.


� Ditado castelhano.


� Como, por exemplo, amores frustrados ou mesmo vergonhosos, os quais deixaram marcas, tais como uma sensação ou complexo de impotência, os quais ela combatia através de meios nada legítimos, mas nem sempre saídos do inferno cristão.


� PARAFITA, Alexandre, 2002, p. 22.


� KRAMER e SPRENGER, 2005, p. 67-68.


� Tal é o exemplo da beladona e do meimendro. Já a leste utilizavam a scopolia e, nos países mediterrâneos, a tão conhecida mandrágora.


� Como, por exemplo, esmagar plantas com o intuito de fazer chá, remédios, etc.


� Foi uma época de grandes definições, como o animismo, pré-animismo, totenismo, e por aí fora. Hoje em dia, todas essas diversas teorias surgem com um valor, nitidamente, mais limitado do que aquele que lhes tinha sido atribuído.


� Em sistemas como a religião dos egípcios, caldeus e/ou de outros povos antigos.


� "Mythos" no grego antigo significava a palavra dita, a lenda que se criava e se narrava de boca a boca. Um mito (do grego antigo μυθος, translit. "mithós") é uma narrativa de caráter simbólico-imagético, relacionada a uma dada cultura, que procura explicar e demonstrar, por meio da ação e do modo de ser das personagens, a origem das coisas (do mundo; dos homens; dos animais; das doenças; dos objetos; das práticas de caça, pesca, medicina entre outros; do amor; das relações, seja entre homens e homens, homens e mulheres e mulheres e mulheres; enfim, de qualquer coisa que seja). 	Ao mito está associado o rito. O rito é o modo de se pôr em ação o mito na vida do homem - em cerimónias, danças, orações e sacrifícios. O termo "mito" é, por vezes, utilizado de forma pejorativa para se referir às crenças comuns (consideradas sem fundamento objetivo ou científico, e vistas apenas como histórias de um universo puramente maravilhoso) de diversas comunidades.


� "Logos" , no grego, significava inicialmente a palavra escrita ou falada -- o Verbo. Mas a partir de filósofos gregos como Heráclito passou a ter um significado mais amplo.


� "Ethos", palavra de origem grega, significa originalmente morada, habitat dos animais, mas mais tarde foi o nome dado a ética, ou seja, um conjunto de normas de conduta adotado com fundamento ético.


� "Eros" (em grego:"ἔρως" transliteração para o latim "érōs") é o amor apaixonado, com desejo e atração sensual. Oeros individual fornece muitas vezes a explicação dos sonhos. (Definições de "mythos", "logos", "ethos" e "eros" disponíveis em: http://pt.wikipedia.org/wiki/Mito;	  http://www.dicionarioinformal.com.br/logos/;http://www.dicionarioinformal.com.br/significado/ethos/4266/ ;http://pt.wikipedia.org/wiki/Eros_(psican%C3%A1lise) , consultado no dia 03 de Maio de 2015).	


� OLIVEIRA, Martins, 1986, p. 225


� HUSAIN, 2001, p.68-69.


� Segundo a tradição hebraica, o Mar Vermelho era um lugar onde habitavam espíritos malignos e demónios, era um lugar amaldiçoado.


� Ditado popular.


� DUBY, 2001, p. 13.


� A astrologia, adivinhação, malefícios e feitiços, a ciência denominada matemática, o fabrico de filtros e os sortilégios.


� “Em Trás-os-Montes e nas Beiras as «Maias» estão associadas às castanhas, que muita gente guarda de propósito para esta data. Segundo Jorge Lage, no 1º de Maio devem-se comer castanhas. Caso contrário, ao passar-se por um burro, este atira-se à pessoa e morde-a Diz o ditado «quem não come castanhas no 1º de Maio, monta-o o burro». Isto porque Maio é o mês dos burros, como afirma o povo. O uso de comer castanhas secas em Maio, terá a ver com a tradição muito antiga de no 1º dia o chefe de família ir à fonte e esconjurar ou afastar com favas pretas os espíritos (o «Maio») da sua família. Daí a expressão «Vai à feira e traz-me as maias (as castanhas piladas)». De um modo geral, o cenário das várias celebrações cíclicas compreende cerimónias de véspera. A colocação de giestas faz-se no dia 30 de Abril para que as casas estejam floridas no momento em que começa o dia, para o «Maio», o «Carrapato» ou o «Burro» não entrarem. O «Maio» ou o «Burro» são entidades nocivas, cujo malefício se pretende conjurar com uma oposição de flores ou a manducação de certas espécies. […] Nos variados aspectos, por vezes tão distintos, das celebrações do 1º de Maio, ter-se-ia pois operado um sincretismo de práticas e crenças, talvez de origens diferentes mas todas convergentes, recobrindo a obscura ideia, que subsiste no espírito do Homem, da necessidade de desencadear formas efectivas de protecção e de esconjuro a opor à insegurança da vida e à omnipresente ameaça do mal”. (Disponível em: � HYPERLINK "http://www.cm-mirandela.pt/index.php?oid=3810"��http://www.cm-mirandela.pt/index.php?oid=3810� , consultado no dia 05 de Abril de 2015).


� BRAGA, Teófilo. O povo português nos seus costumes, crenças e tradições, 1994, p. 84.


� KRAMER e SPRENGER, 2005, p. 96-97.


� Em 1315, Enguerrand de Marigny foi condenado pelos sortilégios que a sua mulher e cunhada realizaram, com a ajuda de um mago e maga, os quais as ajudaram a fazer bonecas de cera para que o rei morresse. (CLÉMENT, Pierre, 1859,p. 103). Em 1317, a condessa d’Artois, Mahaut, foi acusada de mandar fazer filtros e venenos a uma bruxa de Hesdin. No entanto, foi declarada inocente. (Ibid., p. 11, nota 6).


� EYMERICH, 1993, p. 56-57.


�	 Como o da velha bruxa de Baldshut da diocese de Constança. Como não foi convidada para uma boda, ficou tão furiosa com os seus vizinhos que pediu ao demónio para que fizesse cair granizo e estragasse a festa. Ouvindo as suas preces, o demónio levou-a até uma montanha vizinha onde alguns pastores a viram cavar um buraco no qual urinou. De seguida, mexeu o líquido com o dedo e o demónio elevou o vapor até ao céu e fez cair granizo sobre os convidados da festa, que estavam em pleno baile. Tendo tudo isto sido referido, bastou o testemunho dos pastores, bem como as suspeitas dos convidados, para que a velha fosse acusada e perecesse em chamas. (Malleus Maleficarum, I, p. 175 (2ª parte, quaestio I, cap. III).


�	 HERCULANO, Alexandre, 1988, p. 23.


� KRAMER e SPRENGER, 2005, p. 215.


� WEBSTER, 1677, p. 274-275.


� MUCHEMBLED, 2001, p. 244.


� Nos exorcismos, por exemplo, utilizam-se substâncias que possuem um odor e sabor característicos para que se possa expulsar os demónios dos corpos das pessoas. O mesmo é feito com certos bichos, isto é, tenta-se afugentá-los através de inseticidas ou fumegações.


� DUBY, 2002, p. 137.


�  PAIVA, 1997, p. 148.


�  PAIVA, 1997, p. 54.


� CASTAÑEGA, 1529 apud NOGUEIRA, 1995, p. 101.


�  Porém, existiam casos em que a convivência se verificava durante largos e duradouros anos.


�  Constituições de Braga, 1538.


�  É de ressalvar que, não eram raros os indivíduos acusados de praticar as artes mágicas.


� Numa notícia, na qual se descreve um feitiço usado para matar, apresenta-se o seguinte: uma rapariga conta que foi pedir um feitiço para casar com certo rapaz a uma Ana Gomes, residente em Soza, diocese de Coimbra. Entretanto, o rapaz ter-se-ia casado com outra mulher e a cliente foi reclamar, tendo-lhe a Ana Gomes retorquido que se ela quisesse se podia matar o rapaz, bastando para isso que ela “tome hum cam e hum gato e hum sapo e fira a cada hum em hum olho athe que bote sangue e bote huma pinga do sangue de cada hum destes animais em hum papel e va enterrar o tal papel em huma encrusilhada e va dahi  a nove dias buscallo que hade achar um olho e quando o touxer ha de vir sempre com as costas para tras e mande fazer hum anel e em lugar da pedra que se costuma por mandasse meter esse olho e o traga no dedo que com este remedio vosse se vingara”. (Cf. PAIVA, 1997, p. 129).


�PARAFITA, Alexandre. , 2007 , p.157.


� MARTINS, Pina, 1973, p.94.
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� MACHADO, J. Barbosa, 2014, p. 26.


� Estas eram consideradas pecadoras, pois seduziam os homens através do seu corpo, para que atingissem os seus objetivos no campo amoroso. Usavam, de igual modo, feitiços, poções e unguentos para seduzir o sexo oposto, renunciando a Deus.


� VICENTE, Gil, 1983, p. 400.
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� Era durante estas alturas que o marido aparecia em casa, surpreendendo a sua mulher durante o ato.





� MINOIS, 2003, p. 45-46.


� Como, por exemplo, Goethe criou Mefistóteles, o qual é a representação de um demónio que mais se identifica com a Modernidade, e que não se aproxima tanto de algo visto como tenebroso.


� Crença instaurada no povo de que se as crianças não fossem batizadas permaneceriam no limbo.


� Isto é, para que as acusações fossem feitas de forma “fundamentada”, era preciso que os envolvidos no processo tivessem uma relação que não fosse logo à partida má, mas que se fosse deteriorando. Só assim o acusador podia alegar que algo no acusado havia mudado, que a sua relação se foi arruinando, tendo então isso alguma razão estranha de ser.


� COUTINHO, 2001, p. 28.


� CLARK, 2006, p. 157.


� FOUCAULT, Michel, 1991, p. 35.


�  BAROJA, 1978, p. 17.


� PAIVA, 1997, p.13.


� MANDROU, 1968, p. 88-89.


� PAIVA, 1997, p. 132.


�  PAIVA, 1997, p. 166.


� TERTULIANO in Apologia apud BAROJA, 1978, p. 69.


� Tal é o caso dos Templários e das Beguinas, os quais foram alvo da ávida atenção, perseguição, punição e execução por parte da Inquisição, e em 1311 o Concílio de Vienne condenou-as devido ao perigo de blasfémia que estas tanto representavam.


“As beguinas, tal como as beatas e as merceeiras, eram mulheres leigas católicas que praticavam uma vida ascética em comum, parecida com a monacal, a maior parte das vezes nos chamados beguinários, na área da actual Bélgica. Após a sua fundação, espalharam-se, tal como aconteceu com os begardos, pelos Países Baixos, Alemanha e França. As beguinas dedicavam-se ao cuidado dos doentes e dos pobres [...]”.Disponível em: � HYPERLINK "https://pt.wikipedia.org/wiki/Beguina"��https://pt.wikipedia.org/wiki/Beguina�. Consultado no dia 23 de Abril de 2015.








� LEA, H.C., 1906, vol. 3, livro 6. Disponível em: � HYPERLINK "http://www.gutenberg.org/files/46509/46509-h/46509-h.htm"��http://www.gutenberg.org/files/46509/46509-h/46509-h.htm�. Consultado no dia 14 de Agosto de 2015.


�  Algumas das formas de tortura menos “agressivas” consistiam no aquecimento dos pés ou na inserção de ferros sob as unhas.


�  WEBSTER, 1677, p. 189-190.


�  Tal como Eva, quando ignorou Deus e comeu o fruto proibido.
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� PALMENFELT, 1993, p.166.


� Fonte bibliográfica das lendas: PARAFITA, 2006, p. 303.


� Muitas eram as vezes em que as mouras possuíam características animais e humanas, como, por exemplo, pés de cabra, da cintura para baixo eram serpentes.


� Tanto a moura como o Diabo podiam proporcionar riqueza, visto que a moura “fornecia” tesouros e o Diabo fornecia poder, mas sempre em troca de algo, como é o caso das almas que este “arrastava” para o Inferno.


� PARAFITA, 2006, p. 115.


�  MATTOSO, 1980, p. 138


�  HERCULANO,A.,1851, p.15


�  MATTOSO, 2001a, p.205


� HERCULANO, A., 1851, p.49


� Pacto com o Demónio – gravura do  século XVII.


�Aparição do Demónio: gravura antiga.


� Mago, Bruxo - gravura antiga.


� Gravura antiga: Bruxaria, invocação de Demónios.


� Missa Negra – gravura de 1862, de Jules Michelet.


� Lúcifer – gravura.


�	 Malleus Maleficarum.


� Missa Negra – gravura de 1903.


� Pacto demoníaco por contrato - gravura de 1676.


� Bruxas, espíritos e necromancia – gravura de 1656.


� Bruxas – gravura de 1626.


� Bruxa e Demónio- gravura medieval.


� Bruxa julgada pela Inquisição – gravura antiga.


� Satã: Ilustração do «Paraíso Perdido» de Milton.


� Missa Negra do Abade Guiborg – Ilustração de 1678.


� Reprodução de relevo ancestral sobre o demónio feminino.


� Bruxa e Demónio- Ilustração de 1820.


� Grimório.


� Sacrifício ao demónio – Pintura de Felicien Rops, 1883.


� Rituais de Missa Negra – gravura.


� Profecias e Pragas - gravura antiga.


� Bruxa e o Diabo- gravura.


� Bruxaria Medieval.


� Perseguição às bruxas – gravura do século XVI.


� Bruxa em trabalho de bruxaria- gravura.


� Bruxas queimadas pela Inquisição – gravura.


� Lilith – gravura pré-judaica, ca. 2000 AC.


� Representação da imagem de Lilith, envolta numa cobra. (Pintura de Collier, John, 1892)
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